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Ata da 1' sessão, em 2 de março de 1984 

.·iS 14 li ORAS E JO MINCTOS. ACJfAM-SE PR[C 
SL\Tt.'S OS SRS. SENADORES: 

Jorge _Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
R;:.~imundu Parente- Claudionor Roril- Gulv.lo Mo­
desto -- Odadr Soares ~ Aloysio Chave!:i - Hélio 
Gueiros - Ale.xundrc Cosla - João Castelo ..,..... José 
Sarney.- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
- Dinartc Muriz- Martins Filho- Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelhu -Cid Sumpaio- Marco Ma-
r.'i'd- Luil Cavalcante- Albano Franco- Lourival 
Baptista- Luiz Viana- José Ignácio Ferreira- Moa­
cvr D:.dla- Amaral Peix<Jto- :'\lclson Carneiro- Mu­
riro Budaró- Benedito Ferreira- Henrique Santillo­
Mauro Surges- Gastào Müller - Saldanha Derzi­
Affonso Camargo- Jaison Barreto- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Murtins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de -H Srs. Se.n.Ad.ores. 
Havendo número regimental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iníciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

J9 .. $ecretário. 

2• Sessão Legislativa Orâinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr._ Martins Filho 

E lido o seguinte 

(lEQUERI\iENTO :-!' I, DE 1984 

Pelo falecimento da Deputada I vete Vargas requere­
mos, na forma regimental c de ac_ordo com as tradições 
da Cw.a, as seguintl".'> homenagens: 

a) inserção em atJ de \'ato de profundo pesar; 

b) aprcscntaçlo de condolt:nc:ias à família e ao Esta­
do de São Paulo; 

c) levantamento da sessão. 

Sala das Sessões, 2 de março_de 1984.- Nelson Car~ 
neiro, Líder do PTB- Lourival Baptista- Jorge Kalu-. 
me- Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho) - O requeri­
mento que vem d<: ser lido depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer uso da palavra os Srs, 
Senadores que o desejarem. 

Com a palavra o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPYISTA (PDS- SE. Pum en­
caminhar ll votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assomo à tribuna, nesta oportunidade, em nome da 
Liderança do PDS, para encaminhar o requerimento 
apresentado pelo Senador Nelson Carneiro, que subscre­
vi, <lssim como os Senadores Jorge Kalumc c Humberto 
Lucena ao ensejo das homenagens póstumas que serão 
pn::st<ldas'ü DeputadJ Jvr.:te Vargas- p-rematuramente 
faleCida quando se encontrava no apogeu de sua brlthan­
tt..:' carreiru polític.:L Rclembro, com emoção e saudade, 
su>l. fascinJt<.tc personalidade, quando tive a honra de 
acompanhar o seu magnífico desempenho, como colega, 
na Cãmai-a dos DePutados, e Pude vcriliqar o quantÕ a 
DeputadJ !vete Vargas era eStimada,_ admirada e aplau­
dida pelo seu ínvulgar talento e cultura, sobretudo, 
quando no Plenário ou nas Comissões Técnicas, analisa­
va O$ problemas sociais, os assuntos vinC-tJ.lados ao Tra­
balhi:-.mo, sempre vigilante c intrêpida ao defender os in­
tercs.s.cs dos trabalhadores. 

_lvdc VargJs soube conquistar o respeito, a admiração 
c a estima de todos os seus colegas -independentemen­
te_ de quJ!qucr posicionamento ou ~0loraçã~ partic:fária 
- distinguindo-se, sobretudo, como uma brasileira in-
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signe que honrou a SU<tcondiçào de líder autêntica, lúci­
da e corajosa. no cenário da política nacionaL 

Toda a Nação reconhece c exalta a rara sensibilidade 
de Jvctc_Vargas, como representante do povo, no concer­
nente aos problemas da legislação do trabalho, a sua in­
comparúvel combatividade no exercício do mandato que 
lhe foi concedido rclos trabalhadores que a elegeram. 

Também em meu nome pessoal, c na certeza de inter­
rret;Jr fielmente os sentimentos do povo sergipano, 
associo-me à homenagem que se presta a uma das suas 
maiores expressões, falecida quando ainda se encontrava 
na plenitude de suas potencialidades, como profundoLc.o­
nhccedora dos problemas e necessidades.dos trabalhado­
res brasileiros, aos quais dedicou toda a sua nobre e fe~ 
cunda existência. 

O Sr. Dinarte Mariz- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
zer, nobre Senador Dinartc Mariz. 

O Sr. Dinarte MarJz- Quero associar-_me à homena­
gem que V. Ex• está prestando à memória de Ivete Var­
gas. Conheci-a ainda estudante, já demonslrando a gran­
de inteligência que mais -tarde viria auxiliar a vida públi­
ca deste País. Ela foi, sem nenhuma dúvidu, uma mulher 
privilegiada, não só pela sua inteligência, mus sobretudo 
pela sua vocação para a vida pública. Ninguém, talvez, 
neste País, tenha tido uma vivência mais dedicada à- vida 
pública na altura. da vida em que a morte_ u surpreendeu: 
lutadora, inteligente, culta, fa:.cinante na maneira de tra­
tar, Ivet_e Vargas, sem nenhum favor, honrou o Paria~ 
menta bmsileiro e deixa, nesta hora, uma grande lacuna 
nos acontecimentos políticos que a Nação está vivendo. 
Em nome do povo do Rio Gr:mde do Norte, do meu 
Partido ~que realmente não era vinculado à sua orien­
tação política, mas de quem fui -amigO d~icado e posso 
muito bem dar o testemunho da vida privilegiada dessa 
mulher brasileira que tantos serviços ainda podia prestar 
à nossa_ Nação, esta homenagem que em nome da-minha 
Bancada e do Governo do Estado também quero inserir 
no seu_ pronunciamento. -· 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senad_or Dinarte Mariz, pelo depoi­
mento que acaba de dar, a respeito da personalidade de 
lvete Vargas que, na verdade, a.briu.uma grande lacuna 
na política do nosso País. 

O Sr. Vir"gílio Távora - Permite-me V. Ex• um apar­
te? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Concedo o aparte 
ao eminente Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Táfora- Eminente Senador, neste mo­
mento em que V. Ex~ está interpretando os sentimentos 
que, estou certo, não só são do nosso Partido, como de 
toda esta Casa, permito-me dar algumas achegas a sua 
formosa oração. Juntos, eu e !vete Vargas, iniciamos a_ 

-vida pública, e em partidos -diferentes combatíamos, 
aliás, de uma maneira bem pronunciada nos idos de 
1950. Pertencia da ao Partido Trabalhista Brasileiro e eu 
à UDN. Cinco d~putados, Uquela época solteiros, for­
mamos uma união que perdurou durante os anos. A 
mais das vezes, por par~dox:<J.l que seja, estávamos em 
campos opostos, em partidos diferentes, mas sempre 
mantivemos aquela amizade, aquela fraternidade que os 
anos não fez diminuir. Qu<Jnto à I vete poderia eu dizer 
apenas uma palavra que sintetizaria toda a sua vida 
pública: autenticidade. Muitas vezes divergimos de S. 
Ex', mas em todas tínhamos que reconhecer que o que 
ela fazia era eminentemente autêntico: os erros e os acer­
tos. Neste momento direi a V. Exb 9, com saudade, re­
cordandQ tempos passados, dos vínculos de amizade que 
uniam es-ses cinco deputados de então que estreavam na 
política. Ela honrou a vida parlamentar brasileira. 

O SR. LOL'RIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex~. eminente Senador Virgílio Távora, também por esse 
valioso depoimento que" é dado com relação à personali­
dade de I vete Vargas, como V. Ex•. também fui seu cole­
ga na Câmara dos Deputados. Na verdade, ela era uma 
mulher autêntica, era uma mulher que tanto dialogava 
com o correligionário como o adversário- político. Na 
hora das conversações sabia argumentar, decidir e lutar 
pelo que desejava. 

Eram estas as breves considerações que entendi ser do 
meu dever formular, neste momento, sobre uma estima­
da e valorosa parlamentar que soube engrandecer eJialo­
rizar, com o seu exemplo, o Poder LegislativO, em nossa 
Pátria. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -c PB, Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

CUmpro o doloroso dever de ffi-ariifestar-o profundo 
sentimento de pesar da Bancada do PMDB, pelo prema­
turo desaparecimento de Cândida I vete V rugas Martins, 
mais conhecida como I vete Vargas, o qual, sem dúvida 
alguma, deixou um grande vazio na vida política nacio-

nal, pelo que ela representava de autêntica vocação para 
a vida pública. Tinhu ela a polltica no sangue; descen­
dente do ex-Presidente Getúllo Vargas, a cujos ideais tra­
balhistas sempre se irmanou, ela foi, nos idos cre 1950. fi­
liada ao Partido Trubalhi:sta Brasileiro e, nestas con­
dições, elegeu-se e reelegeu~se várias vezes para a Câma­
ra dos. Deputados onde atuou com projeç1!o, c6m com~ 
petência, com espírito públíco, não só no plenário, mas 
nas comissões técnicas daquela Casa do Congresso Na­
cional. Foi membro atuante das Legislaturas de 1951 a 
1955, de 1955a 1959. de 1959a 1963, de 1963 a 1967 e de 
1967 a 1969, no início da qual teve os direitos políticos 
suspensos por lO anos e o seu mandato cassado porra­
zões inteiramente desconhecidas. t que infelizmente, na­
quela época nós estávamos sobre o guante da ditadura 
mais ferrenha que levou ao sucrifício dezenas, se não 
centenas, ou milh:.ires de brasileiros. Mas ela portou-se 
com ombridade, com altivez, naquele episódio, 
recolhendo-se à sua vida privada no Rio e em São Paulo, 
no convívio do seu lar, do seu marido e depois do seu fi­
lho. Dedicou-se à empresa particular, como Diretora de 
uma sociedade imobiliária em Guarujá, no Estado de 
São Paulo e ficou esperando que os tempos passassem, e 
que os ventos de novo viessem a soprar na direção da de­
mocracia no Brasil! E para alegria sua, ainda pode co­
meçar pelo menos a sentir os primeiros sintomas do pro­
cesso de abertura polftica no Brasil, oportunidade em 
que voltou a defender os seus ideais trabalhistas e a lutar 
tenazmente pela legenda do Partido Trabalhista Brasilei­
ro, do qual veio a ser Presidente c deputada federal e em 
cujas funções faleceu na capital paulista, vítima de perti­
naz moléstia, como todos nós sabemos, a qual, ;.lliás, ela 
desafiou, no seu dia-a-dia, com uma coragem indômita, 
dando inclusive entrevistas que ficaram gravadas na nos­
sa imprensa ·e que servirão de exemplo para que todos 
aqueles que porventura forem um dia portadores do cân­
cer. S. Ex-' teve, como Teotônio Vilela. aquele estoicismo 
que só é peculiar aos grandes heróis e mártires. 

!vete Vargas desapareceu, num instante importantíssi­
mo da vida nacional, quando a sociedade toda se mobíli­
za para exigir urgência no processo de democratização, 
para reivindicar o reestabele_cimento de eleições diretas 
para Presidente da RepúQlica, a Assembléia Nacional 
Constitúinte. e~fun, todas aquelas teses que, tenho certe­
zá, sempre receberã.rn de sua parte todo o seu apoio. 

-Sr. Presidente, se por acaso nós do PMDB tivemos al­
guns desencontros com a ex-Deputada Ivete Varga.s. 
como Presidente do PTB nos últimos tempos, porque S. 
Ex',·num enfoque diferente do nosso, aproximou-se um 
tanto do atual Governo, não podemos deixar de salien­
tar porém que, da mesma maneira com que ela teve aco-
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ragem de se aproximar, antes de morrer, teve u coragem 
de se_ õ.lfastar do atual Presidente da Rcpúblíca, quando 
se convenceu que os entendimentos feitos. nlio foram 
cumpridos. 

Lembro-me bem da última visita que lhe fiz, em com­
panhia do Presidente Ulysses Guimarães. nã sua casa 
aqui em BrasJ1ia, onde se encontrava praticamente imo­
bilizada numn cadeira de rodas. Eu e Ulysses Guimarães 
ouvimos de I vete Vargas que podiamos contar com o seu 
apoio e com a sua solidariedade, e do PTB - o que de 
fato aconteceu - pura a rejeição dos diversos decretos­
leis que foram baixados pelo GoVerno. pura arrochar 
ainda mais o salário dos trabulhadores. 

O Sr. Hélio Gueiros-- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com muita 
honra, V. Ex~. 

O Sr. HéJio Gueiros-- Nobre Senador Humberto Lu~ 
cena, embora eu não tenha sido um companheiro tão an~ 
tigo quanto o nobre Senador V-irgílio Távora (la nossa 
inesquecível Deputada I vete Vargas, desejo me associar, 
aproveitando o discurso de V. Ex•. às. homenagens à me~ 
mó ria destu grande comp:.mheira. O discurso de V. Ex.• 
me fez relembrar os tempos em que convivemos na Câ­
mum dos Deputados, V. Ex.~ e eu deputados, e a Deputa­
da I vete Vargas. Eu, além de ter sido se:u colega na C<i­
mara, fui tumbém colega dclu na lista de cassações de 
mandatos. Naquela altura, quando li e ouvi a noticia da 
cassação do mandato da Deputada I vete Vargas, eu, tan­
to quanta V. Ex•, me surpreendi, me choquei, porque to­
dos nós éramos testcmunhu da correção, do patriotismo, 
da dignidude com que ela sempre exerceu o mand:.lto. 
Lembro-me que comentei. porque em muito próximo do 
AI-5. "Que revoJuçào é esSá.,-Cjue tem medo até de uma 
mulher!" Mas era para ter medo, nobre Senador Hum­
berto Lucena, porque de futo cru uma po_lítica da mais 
alta estirpe, da maior coragem. d:J maior dedicação, do 
maior patriotismo. Para se ver a grarldeza dela, nobre 
Senador Humberto Lucena, bastu dizer que ela não 
guardou mágou nem runcor daqueles que a puniram, 
porque, anos depois, quundo houve nccessidudc para o 
Govi.!rno atual sair de uma cnci-UzilhUd~ difícil, que se 
arr;.~stuva por longo tempo, foi a DcPut<Jda I vete Vargas, 
já doída,_~ansada, maltratadu, que resolveu dura sua co­
laboração ao Governo. Cori1o disse V. Ex•. certo ou er­
rado, cu acredito que ela, sabendo do seu estado de saú­
de, sendo uma mulher inteligente, culta, se tomou :.Jquela 
atitude é porque estava sinceramente convencida de que 
havia necessidade da partidpaçüo dela nu solução do 
grande problema. E a essa grande dama, é a essa grande 
política do Brasil, que nos rendemos a nossa homena~ 
gem. Numa sociedade machist:.J como é a do Brasil, veri­
ficar uma mulher como I vete Vargas subir todos esses 
degraus du vida pública brasileira e terminar como presi­
denta de um partido, é realmente uma proeza muito difí­
cil nesta nossa sociedade. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. p,esidente, 
com estas palavras do Senador Hélio Gueiros, encerro o 
meu pronunciamento em memória de Ivete Vargas, e 
deixo consignado nos Anais do Senado a nOssa saudade 
desta grande companhéira, que; terlho certeza. se viva es­
tivesse, estaria cOnosco partiJiw-ndo dos mesmos ideais 
pela democracia no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Martins- filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Uns. 

o SR. Jõ.S~ LINS (PDS- ce:: Para encaminhar a 
votação.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não encaminho o requerimento em exame pelo meu 
partido; pelo PDS falou o nobre Senador Lourival Bap~ 
tista, que disse do .quanto sentimos com u irreparável 
perda de I vete Vargas. 
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Conheci I vete já nos últimos anos de sua vidu. Não fo­
ram muitos os meus contatos com ela, mas foram sufi­
ciente.<; para que eu percebesse as excelsas quulidadcs que­
ornavam o seu espírito de escoL Foi no convívio de uma 
famíliu de grandes políticos que ela temperou e retempe-­
rou a sua almu e adquiriu apego ~s questões nacionais. 
Seu tio~avô foi um dos muiores líderes deste País, e dei­
xou certamente um rastro de brilhante dedicação ao 
povo brasileiro, dedicação que só depois de décãdas das 
dificulda<_les_ por que passou nos últimos dias de sua vida, 

-voltamoS a reconhecer na suu verdadeira dim~nsão. 
O meu convívio corii I vete convenceu-me rapidamente 

de suas excelsas qualidades, e a amizade que entre nós se 
desenvolveu permitiu que eu recebe.~se .delu uma carta 
que, infelizmente, não tive oportunidade de responder. A 
morte a colheu antes que eu pudess_c_fazê-lo. Hoje, po­
rém, desta tribuna, vai a minha resposta. Talvez tenha 
sido esta a última carta por ela feita e, por isso, guardo-a 
com muita honra e respeito. 

Minha querida I vete, a parca me proibiu de uma 
grande amizade que eu percebi<! iria se desenvolver 
entre nós. mas não conseguiu apagar em mim a 
lembrança da imagem invulgar que você imprimiu 
em meu espírito. pelas suas excelsas qualidades. 

Que a semente do Partido que vocé plantou pos­
sa crescer vigorosa, para que junto às outras organi­
zações políticas deste P<.tís, possa oferecer à Pátria 
os frutos qUe você tanto quis para o bem do BraSi"L 

Er'-! o que tinhu a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento. 

Os Sfs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pau:;a.) 

Aprovado. 

O .SR_._ PRESIDENTE (Martins Pilho) -A Mesa se 
associa _às homenagens póstumas prestadas à DePutada 
!vete Vargas e fará cumprir, na forma rcg_iment::~l, o que 
foi deliberado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mar_tins Filho)- A Presidên­
cia convoca sessão conjunta a realizar-se dia 8~ quiiíta­
feira, às I I horas, no Plenário du Cúmara dos Deputa­
dos, com a seguinte Ordem do Dia: 

Votação do Requerimento n9 27. de 1983-CN, pelo 
qual o Sr. Deputado Elquisson Soares solicita a ane-­
xação da Proposta de Emenda Zt Constituição n"' 31, de 
1983, à de n9 7, de 1983, ambas em tramitação, por trata­
rem de matéria semelhante; e 

Discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 205, de 
1983 (n9 2.284/83, na origem). vetado totalmente pelo 
Senhor Presidente da República, que concede autori­
zução. a título precário, para que os- garim-rcfros con.ti­
nuem explorando o ouro de serra Peladu, e determina 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão desig­
nando para a ordinária do dia 8 do corrente, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito insil­
fuída pela Resolução n~> 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça -19 pronunciamento: pela 
constftudonalidade e juridicidade do projeto e da emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 2~> 
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pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

2 

Votação, em turno único. do Requerimento n9 852, de 
1983, de autoria do Senador Martins Filho, solicitando 
tenhum tramitação conjunta os Projetos de Lei da Câ­
mara n~'s 236, de 1983 (n"' 6.064(82, na Casa de origem) e 
!98, de 1983 (n"' 803/83, na Casa de origem), que dis­
põem sobre··a reuliw~ào de concursos públicos, e deter­
minam outras providências. 

3 

Votação, em prírrieiro tur-no, do Projeto de Lei do Se­
mldo nl' 139, de 1980, de autoría do Senador Aloysio 
Chuves, que dá nova redação ao art. 836, do Decreto-lei 
n~' 5.452, de l~ de maio de 1943- Consolidação das Leis 
do Trab:.Jiho, tendo 

PARECERES, sob n"s 767 e 768, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece: e 

-de Legislação Social. favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça. com subcmenda que 
apresenta. 

4 

Vott~çào. em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 âo Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 280, de 1980, 
de autoria do Senudor Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de mugistr•1dos que devam integrar Tribunais com juris­
di<,;ão em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob nQ 63-J, de /983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

s 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

Constitudonalidude, nos termos do art. 296 do Regi~ 
menta Interno). do Projeto de Lei do Senado n9 21, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santi!lo, que dis­
põe sobre a redução do preço do álcool para venda a 
proprietC1rios de veículos de aluguel empregados no 

, transporte individual de pas!'iageiros, mediante subsidio, 
nas condições que específica. tendo 

PARECER. sob n"' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de pecreto Le­
gislativo n~' 15, de 1982 (n~' 134/81, na Cãmai<i dos Depu­
tados), que aprova o texto do acordo bâsico de coope­
ração científica· e tecnÕióiica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
CoOperativista d·a Guiana, -corlduido em Georgetown, a 
29- de janeiro de 1982, terldo 

PARECERES, sob n9s 888 e 889, de 1983, das Comis­
sões; 

-de Relações Exteriores, favorável, nos termos de 
substituti"vo que apresenta; 

-de Constituição e Justiça, favorâvel ao substitutivo 
da Corpissão de Relações Exteriores; e 

-de Educação e Cultura, favorável ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Le~·anta-se a sessão às 15 horas e 5 minutos.) 
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CONVtNIO 

A Mesa do Senado _e o Co!nitê de Imprensa, Rádio e 
Televisão assinam o presente convênio para a execução 
da atividade editorial de$cnVO!vida pelo segundo, inicia­
da com a Coleção Machado de Assis. O objetivo será a 
divulgação das obras dos jornalistas credenciados, pai-la­
mentares c intelectuais, expressões da cultura nacional. 

2. Em lugar da Cole_ção Machado de Assis, o CIRT 
publica~á: 

a) Coleção Hipólito da Costa, para as obras ca­
racteristicamente_] oinalís iicas; 

b) Coleção Uma Barreto, para ficção, ensaios, 
poesias, etc. 

3. O autor da abri pagar::i. as despesas nos termos es­
tabelecidos para os senhores Senadores. O pagamento 
será feito dii"etamente ao CECRAF.-

4. O encaminhamento dos originais ao CEGRAF, 
prontos para a composição, Será da responsabilidade do 
presidente do COmitê de lmprensã, ou por quem por ele 
designado para essa função. 

5. Nenhuma das duas partes que assinam o presente 
acordo terá qualquer responsabilidade com a difusão e 
distribuiçiio dós livros Impressos nas condiçõeS- a-Cfuí es­
tabelecidas. 

Brasilia, 28 de fevereüo de- 1984.- _:: Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal - Esaú A. de Carvalho, 
Presidente do Comitê de Imprensa. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• I DE 1984 

Cria, na Se~ào de Aquisição de Material da Subse­
cretaria de Patrimônio, o Setor de Contratos e Perió­
dicos, com retribuição acessória equivalente à FG-2. 

A Comissão Dirctorã do Senãdo Federal, à vista do 
que consta do Processo nl' 2363-81-8 e no uso de sua 
competência legal,_ resolYe: 

Art. 1<:> É criada, na Seção de Aquisição de Material 
da Subsecretaria de Patrimônio, o Setor de Contratos e 
Periódicos, com as seguintes atribuições; encaminha­
mento, _arquivamento e acompanhamento de todas as 
etapas dos contratos e períodicos já mencionados, antes, 
durante e _após os exames e resultados das minutas con­
tratuais; ucompanhamento c liberação das faturas pre­
vistas em contrato, bem como dos ex._ames e aprovação 
dos reajustes- atraYés das fórmulas apresentadas pelas 
firmas contratadas, ouvida a Consultoria Geral da Casa; 
manter estreito relacionamento com aquela Consultoria, 
objetivando o completo respeito às leis e normas vigen­
tes; submeter à Seção de Aquisição de Material, a que o 
Setor de Contratos c Periódicos estará diretamente su­
bordinado, todos os_ass_untos que necessitem de exame e 
parecer de instâncias superiores; designação pela Subse­
cretaria de Património, de um Encarregado, com a poss(­
vcl atribuição de gratificação acessória; pela resPonsabi­
lidade direta das tarefas que lhe serão atribuídas; conces­
são de um espaço fíSicõ. dentro do complexo -arquiteiôni­
co do Senado, para as atividades do Setor qUe-se-p-rOpõe 
criar, locação de um ou maiS serv1dor·es· p-ara as tarefas· 
auxiliares; aqliisíçãci-âe mesaS, cadeiras, niáQuina -cre es­
crever elétrica, máquinas de calcular eletrônicas, arqui­
Yos de aço, fichárioS e outros beils materiais, necessários 
ao seu bom desempenho; instalação de ramal telefóniC-o; 
assinamras de periódicos especializados, que possibili­
tem o acompanhamento dos índices de reajustes, leis e 
decretos afins. 

Art. 2<:> Ao respoilsável pelo Setor ora criado é atri­
buída gratificação acess6ría equivalente -ã FG-2, nos ter­
mos previstos no artigo 537 e§§ do RegulamentO Admi­
nistratiYo do Senado Federal. 

Art. 39_ Este Ato entra em Vigor na data de sua 
, publicação, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrárío, 
Sala da Comiss1io Diretora, 25 de janeiro de 1984,­

MOacyr Dalla- Henrique Santillo- LomantoJúnior­
Raimundo Parente- Jaison Barreto- Lenoir Vargas. 

ATO DO PRES!DE:-<TE N• 126, DE 1983 

O PresidCntc do Senado Federal, no uso das atri­
buiçõeS que lhe conferem os artigos 52,- item 38", e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a_d_ele­
gação de competência que lht: foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n~ 12, de 1983;-da Co­
rriissão DirdOru e tendo em vista o que consta do Proces­
so n9·11.507(83~ resolve aposentar, por invaHdez, Ma­
noel PorfírlO ·aêlcrra, Arlffice de Eletricid:ide -e Comuni­
cação, Classe Especial, Referência NM-30, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101, -inciso I, e 102, inciso I, alínea "b", d-a ConS-titUição 

,-da- Repi1'bliéã Feder.lti...á do_ B-rasil; c0~~it1àdos com· os 
attigóS 427, inciso li!,§ 2<?, 428, inciso III e 415, § 4", do 
Regimento Admini.~trativo, aprovado pela Resolução 
SF n•.> 58, de 1972, c artigo 3~ d2 Resolução nQ 358, de 
1983, com proventos integrais e a gratificação adicional 
por tempo de serviço a que tem direito, conforme deter­
mina o artigo 39 da Lei n9 5.903, de 1973 e artigo lO da 
Lei n9 4.345, de 1964, 

--Senado Fcderal,_l2 de_dezembro de 1983.- Moacyr 
-Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 127, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38,_e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nQ 2, de 4 de abril de 1973-, e tendo em 
vista o que consta do Processo nQ 011954833, res_olYe de­
c_l!Har aposentado, compulsoriamente, a partir de 26 de 
dezembro de 1983, José Luiz do Nascimento, Artífice de 
Carpintaria c Marcenaria, Classe Especial, Código SF­
ART-NM-704, Referência NM-30, do Quadro Perma· 
nente do Seiwdo Federal, nos termos do_s artigos 101, in­
ciso I I e 102, inciso I, alínea''a", da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, inCiso I,§ J<:>, 428, inciso I, e415,§4Ydo Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, aprovado pela 
ResOJuçà_Õ_ SF nl' 58, de 1972, e artigo 2", parágrafO úni­
co, da Rcsolução--n<i 358, d:e i983, cõm proveritos inte­
-g-rais, bem como--a- gi"atifiCaçào adicional Por tempo de 
serviço a que tem direito, na forma do artigo 39 da Lei n" 
5.903, de 1973 e artigo 10 da Lei n" 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1983.- Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 128, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso _das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38-e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato nQ 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n"l2, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução nQ 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação _das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Sebastião 
de Araújo Barreto Campelo, para o emprego de Assessor 
Técnico, cÕm o salário mensal equiYalente ao vencimen­
to do Cargo DAS-3, a partir de 23 de novembro de 1983, 
com lotação e exercício no Gabinete_ do Senador Cid 
Sampaio. 

Senado Federal,__l6 de dezembro. de 1983.. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• OI, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições reglmentais e com base na delegação de compe­

-téi1Cíã-C0n1ida no Ato n9 12, de 1983, da Comissão Dire-
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tora, considerando o disposto no Ato nQ 18, de 1982, da 
Comiss~o Diretora, e a exposição da Diretora da Subse­
cretaria de Taquigrafia, resolve: 

Autorizar a contratação de Oswaldo Palheiros Vianna 
Filho e Nina Lúcia de Lemos Torres, como taquígrafo, 
Clusse "C:', Referência NS. 20, em claros de lotação 
existentis nO QUadro de Pessoal CLT e sob o regime jurí­
dico da Cons_olidaçào das Leis do Trabalho. 

Senado Federal, 3 de janeiro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 2 DE 1984 

O Presidente do Sena-do Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso _IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' 2, de4 de abril de 1973, revigorada 
pelo Ato" da Comissão Diretora nY 12, de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo n<? 009117/83, resolve 
declarar aposentado, compulsoriamente, a partir de 15 
de outubro de 1983, José Domingues Nezi, Adjunto Le­
gislutivo, Classe "Única", Referência NS-14, do Quadro 
Permanente do S_enado Federal, nos termos dos artigos 
!OI, inciso 11 e 10.2, inciso Il, da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, iriciso r,§__ i", 432 e 415, § 49 do Regulamento Admi­
nistratiYo do 'Senado Federal, aprovado pela Resolução 
SF n~ 58, de 1972, com proventos proporcionais e a gra­
tificação adicional por tempo de serviço a que tem direi­
to, na forma do artigo 3<:> da Lei n'i' 5.903, de_l973 e artigo 
10 da Lei n9 4-.345, de 1964. 

Senado Federal, 25 de janeiro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 3, de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso _das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e d_e acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, resolve autorizar a contratação, sob o 
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Edmar 
Lucas do Amaral para o emprego de Assistente Legisla­
tivo, Cl_a~e Especial, Referência NM-34, do Quadro de 
Pessoal CLT, em vaga existente, a partir desta data. 

Senado Federal, 23 de fevereiro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 4, de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno c de acordo com a dele­
gaç1io de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n'i' 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato nQ 12, de 1983, da Co-­
missão Diretora, resolve nomear Edmar Lucas do Ama­
ral. Assistente LeglslatiYo, Classe Especial, Referência 
NM-34, do Quadro de Pessoal CLT, para o cargo, em 
comissão, de Chefe de Gabinete do Presidente do Sena­
do Federal, código -sF-DAS-101.4, do Quadro-Perma­
nente, a partir desta data. 

Senadõ Federal, 28_ de fevereiro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado FederaL 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

1Si reuniio, realizada 
em 6 de outubro de 1983 

Ás dez horas do dia seis de outubro-de mil'novecentos 
e oitenta e três, na Sala de reuniões da Comissão, presen-
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tcs os Senhores Senadores Jti.lmar Fra.nco, Presidente, 
Pedro Sinwn. João Lúcio, Roberto cllmpos, ·severo GoM 
mcs, Juwhy Ma,gulf-!Ues,_ Hélio Gueiros, Jo~o Castelo, 
José Fragel!i c Albuno Franco, reúne-se a C<?missào de 
Finanças. 

Deixam de comp<lrccer, por motivo justificud_o, os Se­
nhores Senudo.r.es Amaral Peixoto, Amaral Furlan, Jor­
ge Bornhausen, Gabriel Hermes, Guilherme Palmeira, 
Virgílio Távori.J, José Lins, Fábio Lucena e Roberto Sa­
turnino. 

Ao constatar a existência de número regimerital, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir. são apreciadas as seguintes proposiÇões: 
Projeto de Lei da Câmara n9 li I /83 -Concede pen­

são especial a Tereza Maria de Souza Corrêa; e dá outras 
providências. 

Relator: Senador João cistelo 
Parecer: Favorável 
Condusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 41j82 - AcrCscenta arti­

go ao Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que ins­
titui a Loteria Esportiva FCderal, e dá outras Pfovidên­
cias. 

Relator: Senador José Fragelli 
Parecer: Favorúvel ao projeto, com a Emepda n1" I­

CF. 
Condusão: Na discussão da matéria; USiún--àa paliYrã-­

os Senhores Senadores Jutuhy Magalhães, José fragelli, 
Pedro Simon e a Senadora Jris Célia. -Colocada em vo­
ta!,jàO, é aprovado o projeto, por unanimidade. 

Projeto de Lei do.Senado n~' 24/80- Estabelece que a 
ordem de preferência para a COncesSUo dã penSUO cívil 
será também aplicada na pensão militUr. 

Relator: Senador Pedro Simon 
Parecer: F<1vorável ao projeto c à emenda aprescnta-

d<l. . 

Condusiio: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei d<1 Cânw.n! n~' 45/81 -Altera dispositi­

vo da Lei nl' 6.032, de 30 de -abril de 1974, que dispõe 
sobre o Regimento de Custas da Justiç<l Fçderal, para o 
fim de determin<lr o prev<Jlecímcnto dos artigos 789 e 790 
da Consolidaç-ão das Leis do Trabalho, sempre que se 
tratar de lítfgio deCorrente de re"taÇãO de tpibalho. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: FavorúvcJ. 
Conclusão: Aprovação do parecer. _ 
Ofício n~' 43/83- Do Sr. S.enador. SeVero Gomes, ;.e: 

!ator do Projeto de Decreto Legislativo n~' 115/81, que 
"aprova as Contas do_ Presidente da República, relativas 
ao exercício financeffo de 1980'', sugerindo a contra­
tação de uma assessoria financeira especializada, para 
que a Comissão possa deliberar, sobre a maléria, .. com 
pleno conhecimento de causa. 

Na disr.::ussiiu da matéria, fazem uso da palavra os Se­
nadores Severo Gomes, Pedro Simon, Jutahy Maga~ 
lhãcs, Hélio Gueiros, José Fmgelli e João Castelo. Ter­
minada a discussão, o Sr. Presidente coloca em votação a 
proposta apresentada pelo Sen<1dor Severo GOfnes,_que é 
aprovada ptlr unanimidade, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assísten!e" da Cõ­
missã6, a presente Ata, que lid:J e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente,-lndo à publicação juntamente 
com as notas taquigráficaS. 

ANEXO À ATA DA I5' REUNiiiO DA CO· 
MISSÃO DEFINAN('AS, REALIZADA EM6DE 
OUTUBRO DE I983. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOSE LINS 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Havendo 
número legal, declaro abertos os nossos trabalhos. 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Gost:.1ria, inicialmente, de fazer um apelo aos Srs. Se­
nádor~: na design<Jção do Relator, pode haver qualquer 
impedimento pessoal, ou impedimento face a outras ati­
":'idades e o Senador não possa relatar no prazo de 12 
dias o projeto encaminhado pela Presidência. Assim, so­
Hcitari:.l que enviasse novamente o projeto .à Presidência, 
p<!ra que designússcmos um novo Relator. Vejam que 
ontem e hoje, o Sen<ido di~cute um projeto da maior im­
portância,_quc não pôde obter o parecer da Comissão de 
Finunças, e está sujeito ao decurso de prazo. O projeto 
que o Senador Mário Maia e eu disCUtimos ricd'ienárlõ, 
tem prazo de tramitação, de_aeordo com o Presidente da 
República, que _o mandou de acordo com o artigo 51. 
Esse projeto vai ter 10 di<1s de discussão no Plenário, e 
tr:.tta das opcmçõcs mercantis de Jeasing. O Senador José 
Uns, por uma sêrie de motivos, não pode relatar. t: esse 
o apelo que eu queria fazer: o Senador que, por mais de 
12 dias. por qudlquer motivo não possa relatar, devolve 
U Presidência c nós indicaremos um novo Relator, face à 
importànda dos projetos que são atinentes. a Comissão 
de Finanças. Ê o apelo que cu faço aos Srs... Senadores. 

p~ra rçlatar o Projeto de Lei d<1 Câmãra nQ I I I /83, 
qUe coflCede pen_são especial a Tereza Maria de Souza 
Corréa, solicito ao Senador João Castelo que proceda ao 
relatório. 

O SR. JOÃO CASTELO- (Relatório dQ Projeto de 
Lei da Câm:.1ra n" J I 1/83) 

O processo que concede pensão especial à Tereza Ma~ 
ria de Souzu Corrêa, viúv:.1, mãe do menor Sinés.io Cor­
rêa da Silva, que em 21 de novembro de 1973, fah~cia em· 
decorrência de acidente provoc:Jdo pela explosão de uma 
granuda de morteiro de 60 mm, de_ixada em local onde 
furam rett!iZados exercícios de tiro, por uma Conrpanhia 
de f-'ulileiros do 30<.> B<1talhUo_de lnfantaxia Motorizado, 
-em APuc:.~ranu. 

O.s motivos invocados pelo Relator, no caso o Senador 
Guilherme Palmeira, todos favoráveis, nos levam a opi­
rrnr pela aprovação do projeto, porque realmente nada 
maísjusto do que a concessão dessa pensão. Nó.s somos, 
então, independente do próprio parecer' do Relator, fa­
vorôvcis ii aprovação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são o parecer. 

ó SR. "i--IÍ::LIÓ Gú.ErRos- {fo~~~·do micrófone) ... 
Isso vaí atmpalhar ainda mais a pobre senhora, rece­

ber_-es,s_a_ pensão. Não acho que ela vá ter uma tranqUili­
dade qualquer porque tem essa pensão de dois salários 
mínimos. Acho que vai prejudicar ainda mais, porque 
vai impedi-la de exercer outra ativid<1de qualquer. 

O SR. PRESIDENTE {Itamar Franco)- A não ser 
que V. _Ex~_ qu_eira _pedir vist:.l'? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - (Fora do microfone) 

O SR. PRESIDENTE (lto.tm<lr Franco)- Sim, mas 
talvez não tenha oportunidade de fazê~Jo_agora. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Lembro apenas 
que é PrOjeto- de Lei da Câmam. Se tiver _e_m~_ndas, retor-
nará à Câmara. - " -

O SR. PRESIDENTE (it<Jénar Franco)- Ê por isso 
que estou sugerindo a retirada por 5 dias, para que o Se­
nador Hélio Gueiros possa examinar com mais cuidado. 

--=--b SR. i-fELrÓ GUEIROS- O melhor a fazer é dei­
xar passar, pOrque essa senhora deve estar aflita. Desde 
1973, el<1 estã esperando essa pensão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Anotadas 
as exceções de V. Ex • 

Em votação o parecer do Senador João Castelo. 

Sábado 3 0005 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Paus:J.) 

Aprovado. 
Projeto de Lei do Senado n'>' 41/82, que acrescenta ar­

tigo ao Decreto-lei nl' 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal c dá outras provi­
dências. A autora ê a Senadora Laéfia de Alcântara; Re­
lator, o Senador José Fragc-lli. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli, 
para cmítir __ parecer. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI -(Pura emitir parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (lt:.~mar Franco)- Em discus­
são o parecer. (P:.~usa.) 

Concedo a pulavra uo nobre Senador Jut<1hy Maga­
lhttes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
acho que o objetivo do projeto é inleressante para que 
nós-fódus o upoiemos. Vejo apenas uma questão de nor­
ma processual, porque a Caixa Econômica vai apreSen­
tar seu:> relatórios dizendo: "Distribuímos t<lntos mi­
lhões p:.1ra a Legião Brasileira de Assistência, tantos mi­
lhões pura órgãos ligados a esporte e tantos milhões para 
isso, de acordo com a legislação em vigor, que eu nãO nie 
recordo agora como é a distribuição", Mas acho que a 
nós interessaria saber mais. Esses recursos empregados 
pela Legião Brasileirn de_Assistênci<l foram distribuídos 
a quem? Os entregues ao Conselho Nacional de Esportes 
foram distribuídos a quem'? Se o nosso interesse é de fis­
Citlizar a aplicação dos recursos, nós teríamos de saber a 
quais órgãos foram destinados e como foram distribuí­
dos. Acho que pouco interessará saber apenas o que a 
CalxLJ E.:oJHlmica terá a dizer, que será: Legião Brusilei­
r<J de Assistência, 10 bilhões de cruzeiros. E daí? 

GoStaritl de sugerir ao Relator para examinar esse as­
pecto. para ver se no substitutivo apresentado, não seria 
conveniente aumentar um pouco nosso poder de fiscali­
zação, para sabermos melhor a destinação das verbas. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Permite-me V. Ex•? 
Eu acho que a atender a sugestão de V. 8:.', que de 

modo geral é procedente, nós iríamos entrar em diversas 
searas: a da Legião Brusileira de Assistência, a aplicação 
feita pela Confederação Nacional dos Esportes, e por aí 
afora,_ quundo elu pretende apenas que a C<1ixa Econô­
mica dê à publicidade o balanço p<ltrimonial financeiro e 
econômico da destinação desses recursos a cada uma 
dessas entidades. Se apresentasse isso, nós iríamos entrar 
nu cont:Jbilidude e pedir aplicação dos recursos, por 
exemplo, da Legião Brasileira de Assistência, da CNB, 
etc .• etc. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se V. Ex• permi­
h!, cu gostaria de dizer apenas que. então, nós vamos fa­
zer um projeto pam dar mriü; recursos <los jornais, com a 
publicação de matéria paga dizendo onde foram empre­
gados tantos milhões de recursos, mas nós não sabemos 
para onde, nem para quê, nem pura nada. 

O SR: JOSÉ fRAÜELLI- Pelo que cu entendo do 
projeto, já há essa publicidade, embora não com essas es­
pécilicações que- pede O projeto da ex-Senadora Laélia de 
Alcântara, que me parece procedente, Nós cjueremos sa­
ber como a Caixa Econômica está destinando os recur­
sos da Loteria Esportiva, apenas isso. Ela quer uma es­
pecificação da aplicação dos recursos. 

OSR JUTAHY MAGALHÃES -Se V. Ex~ me per­
mite, isso já está na legislação. Como emprega, para 
onde emprega, para quais órgãos emprega, já_ está pá 
própria legislação dCterminada. 

O SR. PEDRO SIMON- Nós queremos saber se en­
trega. 
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O SR. JOSÉ FRAGELLI- Que não está de maneira 
correta, a prova se encontra no projeto. Ela alega isso 
nas ra7:Ões e está pedindo esta es-pccifiCaÇâo criiicreta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• parece que fala 
em balanço analítiCO.-

O SR. JOSÉ FRAGELLI - É a autora do projeto 
quem fala. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E, na emenda, foi con­
siderado is_so? 

O SR.JOSÉFRAGELLI- Anualmente, balanço pa­
trimonial, financeiro e econômiCO - Q analítico e Q sin­
tético para cada uma dessas categorias. A LBA jã é outro 
assunto e, francamente, acho que deve caber ao órgão 
competente. A Legião Brasileira de Assistência 6tá su-­
jcita à fiscalizaçãO de que Ministério, ou se diretamente à 
do Tribunal de Contas da .Uniã,o'? Acho que o que V. Ex• 
pede é uma questão para ser apurada, ou por órgãos ad­
ministrativos concernentes a esses _que recebem os 
auxílios, ou ao Tribuno.d de Contas, Acho que V. Ex~ tem 
raZão, mas penso que ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Apenas dei a sU­
gestão. porque francamente, sem qiterer-me'noSp-reàr o 
projeto, acho que ele é inconseqüente. 

O SR. JOSÉ FRAGElLI - Prete_nde aperfeiçoar, 
mas peço permissão a V. Ex• para manter o parecer 
como está. 

O_SR. JUTAHY MAGALHÃES -_Eu votarei a fa­
vor. 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Muito obrigado. 

OSR. PEDROSIMON -Se V. Ex• mepermitisse,eu 
não acho, com todo o respeito que tenho ao Senador Ju­
tahy Magalhães, absolutamente inconseqaente_._ Uma das 
grandes perguntas que nós vemos por todos os lugares 
em que vamos, é para onde vai o dinheiro da Loteria Es­
portiva? O que é feito COm o dinheiro da loteria Esporti­
va'? 

O SR._ JUTAHY MAGALHÃES- Mas aí V. EX• 
não vri.i saber, Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON- Diz o Senador Jutahy Ma­
galhães, que a lei diz para onde é que vai. Está aqid a lei, 
que realmente diz: 40% para os menores da LBA, 30% 
para o esporte e 30% para a alfabetiZação. Mas como ê 
aplicado isso? Esses 40% para os menores vai para onde? 
De.stinados a quem? A que entidade? Os 30%-destihados 
à alfabetização e _os 30% destinados ao esporte são íeitoS 
de que maneira? De que forma? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se V. Ex•mepCr­
mttc, Senador Pedro Simon, há apenas uma indagação 
que cu farei: esse projeto aprovado, V. Ex• vai saber, vai 
ter as respostas a es:sas indagaçõ"es que está faZendo? _ 

O SR. PEDRO SIMON- Repare: "A presidência da 
Caixa Econômica Federal publicará anualmente balanço 
patrimonial, financeiro- e ci:onõrilici:i, anaTítico e sintétf­
co, ·acompanhado do rclatório.detalhado das rendas bru­
tas e líquidas, obtidas por via federal, das apliCações pre­
vistas na lcgislaçào". 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas Senador, vai 
apenas dizer o quanto, porque a Cafxa Econômica vai 
dizer que entregou ao_ CND tantos por cento; esses tan; 
tos por cento se referem á tantos bilhões de cruzeiros. 
Entregou à Legião Brasileira de Assistência, 40%; esses 
40% referem-se a tantos bilhões de cruzeiros. Mas como 
foram aplicados esses recursos, a Caixa Econômica não­
vai dizer nada, porque não tem nada com isso. 

O SR: JOSÉ FRAGELLI-!;. claro, tem razão. Cada 
uma dessas entidades é _qLLC_deverá fazer a sua prestação 
de contas. 

O SR. PEDRO ~_1[\10N- Quanto a Isso, não há_ dú; 
vida de que é feita a prestação de contas. A LBA faz, o 
MOBRA L faz essas prestações de contas. Mas queremos 
saber se o dinheiro vaí parar lá, onde queira a desti­
nação. f: isso que ela quer dizer no projeto dela: o dinhei­
ro está indo para lá, está indo para o MOlJRAL. estâ 
indo para o esporte'! 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Mas como está no proje­
to, não atinge ... 

O SR. PEDRO SIMON- Atinge. Ela quer saber se o 
dinheiro está indo para lá. 

O .SR. PRESIDENTE (Itamar Franc_o) ---:'.Concedo a 
palavra à nobre Senadora !ris Célia". 

A SR~ I RIS CÉLIA- Gostaria de tentar explicar a ó­
tica, o ponto de vista que parece que eu percebi no pare­
Cer da minha colega -Relatora, Laélia de Alcântara, 
quando ela elege a Cruz Vennelha. Acho que a inda­
gação maior é essa: para onde vai, se esse para on~e vai é 
realmente o mais necessário para a comunidade'? Quan­
do nós dizemos "aplique em alfabetização", que tipo de 
alfabctizUção? Nós temos 7 milhões de crianças fora da 

_ escola, c_om _l)ecessidade de alfabetização. Há ej~ição c;ies-
sa prioridade realmente para a Caixa Econômica _fede­

- fal. Esse é um aspecto que deve preocupar a nós todos, 
_que convivemos com as comunidades e vemos as dificul­
dades. É _!.1m Tecurso _que realmente tem a sua importân­
cia, c .que a aplicação dele seja dirigida dentre.? das_ pró­
prias necessidades da comunidade. Não estou questio­
nando aqui a validade da aplicação dos_ recurso_s no 
MOBRAL, em ·abs-Õfuto. MaS, é o maiS prioritário no 
momento que nós atravessamos? Esse ê um aspecto tam­
bém que acho que mereceria uma reflexão, uma inda­
gação. 

Com relação à prestações de contas, esses órgãos já 
têm as suas vinculações a outros órgãos que determinam 
em que ess_es recursos são gastos. Por exemplo, no caso 
do MOBRAL, com que eu convivi há 10 anos, tem todos 
os elementos de despesa destinados e faz a sua prestação 
de contas anualmente; até semestralmente pode ser feita. 
A minha preocupação é exatamente nessa eleição de 
·prioridades, que acho que é o que preocupou a Senadora 
-Laélia de Àlcántara, quando ela elege a Cruz Vermelha 
para ser também subsidiada, para ser tambêm patrocina­
da por esses recursos da Loteria Esportiva. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Cont_inua a 
discussão. (Pausa.) 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Sr. Presidente, vou votar 
favoravelmente ao projeto, mas estou com o Senador Ju­
tahy Magalhães. Ele não inova nada, mas apenas torna 
uma obrigação legal o que já é praxe. Em qualquer vo­
lante de. Loteria Esportiva durante o ano, V. Ex• pode 
ver que eles dão Já a aplicação de tudo que é feito de ar­
recadação até aquele dia, inclusive de todos os anos des­
de a sua criação até esse momento. Essa: praxe da publi­
cação. da revelação dos números e em que setOres foi 
empregado o dinheiro da Loteria, já existe. Apenas, ago­
ra, com o projeto da Senadora Laélia de Alcântara, se 
torna uma obrigação legal. Então, só sobre esse aspecto 
é que eu acho correto. Mas, re<J.Imente, não inova nada. 

O SR. JOSÉ F_RAGELLI- Sr. President~. acho qu~ 
nós preciSamos ler todo o projeto da Senadora. Vejam 
bem: 

"A Presidência da Caixa Econômica Fe_dJ;L<Ü 
publicará anualmente o balanço patrimonial acom­
panhado do relatório detalhado_ da renda bruta e 
líquida .. .'' 
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O que _ela quer saber é o que es_tá entrando e o que está 
saindo da Caixa Econômica. 

O SR. HÉLIO Gi.JEIROS- O Senador José Frage!Ji 
não-joga na loteca, mas isso aparece nos volantes, toda 
vez. 

O SR. JOSf: FRAGELLJ - Só joguei uma vez. 

~· .. :-obtidas com a Loteria nas aplicações previs­
tas na legislação em vigor, de sua renda, as despesas 

-com o pagamento de cota da Previdência, de que 
trata o artigo 51'" 

Ela quer saber o que entra na Caixa Econômica, e o. 
que sai. Ell! __ está pedin<~o uma prestação de contas mais 
completa, mais detalhada da Caixa Económica. Eu acho 
que nesse sentido é válido. 

O SR. HtUO GUEIROS- .E: válidO, porQúe torna 
na obrigação legal, mas isso já existe~-

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Castelo. 

O SR. JOÃO CASTELO- Sr. Presidente, acho que 
a inte!lçào do legisládor ~uma, e o resultado a que o pro­
jeto leva é outro. O nosso companheiro Juntahy Maga­
lhães, como o ':lOsso companheiro Hélío Gueiros, têm ra­
zão_ quando dizem que os objetivos não v~o ser atingidos 
de -fato,_ qUe nós vamos ter um resumo da ent_rada e da 
saída; aquele detalhamento a que se refere o nobre com­
panheiro José Fragelli não vai realmente ser fCito. Eu 
acompariho o projeto. mas devo dizer como disse o Se­

-nador_ ~-C!io GuCiros e o Senador Júritahy--M:agalhães, 
ele não vai, se é que a intenção é essa, atingir os seus ob­
jetivos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

-Em votação: 
Os SrS. Senãdores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Projeto de Lei do Senado n9 24/80, que estabelece que 

a ordem de pre-ferência para concessão de pensão civil se­
rá tambêm aplicada- na pensão militar. Relator, Seriaóor 
Pedro Simon. 

(Leitura do parecer. Senador Pedro Simom.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são o parecer. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-
lavra, vou encerrar a discussão. 

Sobre a mesa o Projeto de Lei da Câmara n9 45/81. 
(leitura do Projeto.) 

Solicito ao Sr. Juntahy Magalhães o parecer da Co­
missão. 

O SR. JUNTAHY MAGALHAES- (Leitura. do pa' 
recer.) 

O SR. PRESID~NTE (Itamar_Franco)- Em discus­
são o parecer. (PauSa.) 

Co.ibe-me apenas esclarecer aos Srs. Senadores, que 
esse projeto recebeu parecer favorável da Comissão de 
Constituição e Justiça, no dia 4 de maio, tendo sido_ Re­
lator o Senador Pedro si_mon. foi acolhido por unanimi­
dade. 

Os Srs-:_ Sen~dores que aprovam o parecer queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado o parecer. 
Em discussão, agora, o Ofícío n'>' "43/83, do Sr. Sena~ 

dor Severo Gomes. Relator do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 115(81, que aprova as -contas do PresidCtlte da 
República, relativas ao _exercício financeiro dc.J 980, su­
gerindo u contratação de uma assessoria fimlnceira espe­
cializada para que a comissão P~Ssa deliberar sObre a 
matéria com pleno conhecimento de Cãusa. 

Apenas quero dizer ao Senridor Sivero Q<:'mes, cjue o 
Senador Virgílio -TáVOi"ol relnbrou, numã da_s nossas últi­
mas reuniões, a possibilidade de se recorrer ao IPEAC; 
outros, lembram que há uma Assessoria na Casa. 

Mas acho i~portante o oficio de V. Ex•. Se a Co11:JÍS_;:­
sào devc-·debater, o regulamento adiministrativo dO-Si­
nado não im-{rejiria essa coninúaÇào: Portanto, as p_o_~.~ 
deruções de V. Ex, f no Ofíció o~> 43/83, são as mais justas 
e cu coloco em discussão, dando a palavra a V. Ex•. 

O SR. SEVERO GOMES-Sr. Presidente, tomei até­
·a iniCiativa de investigar-Com refãCã~-a Assessoria da Ca­
sa, para poder realizar este trabalho, e cheg-uei à conclu~ 
são de que não teríamos meios intÚnos,ãqui, Para reali­
zar um trabalho tão extenso e de tanta responsabilidade, 
dai, eu ter me dirigido à V. Ex~ em 25 de agosto, solici~ 
tando, dada a complexidade do assunto c a sua relevân­
ci<~, a contratação de uma assessoria financeira especíafi­
zada. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Pedro Simon, V. Ex• tem a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON - Sou inteiramente favorá­
vel à proposição do Senador Severo Gomes. Não só sou 
favorável, mas quero felicitar S. E~. pela iniciativa que 
tomou. Na verdade, este Congresso fala muito na falta 
das $uas prerrogativas, fala muito que tem que ser altera­
da a· Constituição em vigo"r, para que esse Comgresso 
Nacional volte _a ter a sua autonomia. Mas me parece 
que se é justo, realnlentc. que hoje o parlamentar tenha 
uma série de iniciativas sobre as quais ele absolutamente, 
não pode ter nenhuma ação, também é verdade que ain­
da restam a este CongresSo uma série de responsabilida­
des so.bre as quuis ele deveria agir e, na verdade, isso não 
ácontece. O Senador Severo Gomes, com muita dignida­
de, tem a coragem de se colocar diante deste problema. 

Compete ao Congresso Nacional votar a apreciação 
de contas dos exercícios anteriores doS Governos da Re­
pública. 

No entanto, o que acontece?_ Acontece que essa Casa, 
que tem, bem ou mal - não quero nem analizar - na 
Gráticã: ilO Serviço de Saúde, nã Segurança, em todos os _ 
setores, vamos olhar nas Comissões que precisam dar 
um assessoramento aos membros do Congresso, uma 
Comissão Parlamentar de InqUérito, naquela que V. Ex• 
presidíu, que talvez tenha sido a mais importante nessés 
últimos tCmp-os; SoOie a Energia Nuclear, os Srs. Parla­
mentares estão aí absolutamente sós, pedindo pelo amor 
de Deus, Uma assessoria aqui,'uma as.Sessori~ acolá, para-­
faúr um debate, para enfrentar um debate em cima de 
matérias sobre as Quais, quando o Executivo Vem aqlii, 
vem com os seus técnico-s, Cóirl OS Seus espeCiaTistãS, com 
um mundo de gente. 

É natural que assim aconteça, porque estão se 
debruçando sobre a matéria. 

Agora, fazer uma ariálise sobre a prestação de contas 
do exercíciO financcirõ anteriOr, pOr mais intelig·enfe,·por 
mais culto e por mais capaz que seja o Senador- e, no 
casa, o é o s-cmidOr-sev-ero -Gomes - vai fazer com-o'f 
Com que forma? Os assessores aqui da Comissão de Fi­
nanças, ilustres assessores, consegUem fãzir o feijão co-m 
arroz, vamos falar claro, o indispensável, que é manter a 
Casa na sua parte burocrática, de fazer a Casa andar. E 
os Srs. Senadores, muitas vezes, com as Comissões se 
reunindo ao mesmo tempo- três ao mesmo tempo e o 
Senador pertencendo a três, aomesmo tempo, tem que 
correr de uma para outra, para dar o seu parecer. 

Dt~RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scc;ão lll 

-Agora, numu homem que esse Sen·adC? quer debater, 
quer analisar, quer se "aprofundar sobre uma ~atéria 
dcss~1 natureza, que vai fazer o _S-enador Severo Gom_es? 
Como é que ele vai poder, fugind_Q_ de uma decisão sim­
plista? A favor, porque a favor, com restrições contra, 
porque é conúa. Mas se ele quer se d-ebruçar para anali­
sar com seriedade, quais são os elementos que ele tem, 
COm quem- ele pode contar? Isto é prestação de contas_ do 
eXerCido fi-nanceirO, que envolve trilhões e- um estl_ldo 
Pfofuridó c sério para o seu levantamento. · 

Acho, Sr. Presidente, que é uma decisão da maior im­
portância, do maior signifi_cado. Eu dirla qÚ-e é até uma 

--_· d~c.i_slfo his-tóií~a. es.ta, de 3 CoQlissào peimúir ao RC:Iii­
tor =-._e não é só ao Relator: mas-a todos os componentes 
da &~a- que nós t_enhamos condiçõe.s realmente de fa­
zc'---{~Sse-CStudO-. Acho que ê uma decisão da maior impor­
tância esta que o Senador Severo Gomes, em apresentan­
do esse requerimento, está sugerindo cji.Je ele, ao invés de 
se inéumbir com o relatório cfe algumas laudas, dizendo 
a, b ou c, pinçando alguma coisa, por maior esforçO que 
ele possa fazer, ele quer elementos para que esta Casa 
POssl.tdiscutir com profundidade, e nós debatermos com 
seriedade. 

Dou a minha integral solidariedade, pelo significado, 
pela importância do conteúd_o des_ta sugestão, que acho 
que reiifmerúe nós estaremos tomando uma posição de 
muito significado. E parece-me que a fórmula seria, in­
clusive, imitar um pouco o Congresso americano: con­
tratar por um prazo detenninado_~ 90 -dias, J20 dias, sei 
lá o quê- Uin grupo de técnicos que terá a contratação 
para, durante e_ste espaço de tempo, prestar assessora­
mento à Comissão no-senildo de eXercitar essa ação de 
analisar a prestação de contas. 

OS~. P_R E_SJDENTE (Itamar Franco)- Senador Ju­
tahy Magalhãe_s_, _V, Ex' com a pa_lavra. 

O S"R. JUTAHY MAGALHÃES...,.,. Sr. Presidente, 
vejo com satisfação a Comissão discutindo essa solici­
tação _do Senador Severo Gomes, V. Ex.' sabe que eu fi:z 
um pronunciamento exatamente nesse sentido no Sena~ 
do, abordando esse aspecto do assessoramento no Sena~ 
do, dos Senadores. Sei até que fui um pouco mal com­
preendido por certas áreas da Assessoria da Casa, achao~ 
do que era uma questão de crítica à Assessoria. Não é. 

Sou daqueles Senadores que se utilizam da Casa e sou. 
atendido bem em vários aspectos. Agora. sinto qué não 
temos condições para exercitarmos aquele poder de fis­
calização que nós temos que exercitar. Acho que das 
nossas prerrogativas, talvez seja a principal, do Senado e 
da Câmara, a da fiscalização dos atos do Executivo. E 
nÓs nto -tCmOs condições de assessoramento na Casa, 
para discutirmos com as áreas técn-icas do" Executivo, em 
pé de igualdad~. 

O Senador Pedro Simon levantou a questão do Sena­
do americano. Nós sabemos que as comissões do Senado 
amcriC<lno, hoje são tão importantes, aqueles que são 
chamados para depor perante as comissões, tém tanta 
preocupação com a verdade, que já há uma determi­
riãéàõ até nas multinacionais de que quando forem cha­
mados, digam a verdade, porque senão serão presos por 
pàjúrio, porque eles estão capacitãdos a irem buscar a 
verdade. V. Ex~ foi presidente da Comissão Parlamentai­
de Inquérito sobre Energia Nuclear, e sabe das nossas di­
ficuldades. Vinham aqui técnicos, tratar dos assuntos 
mais ~spei:ializados, nós tínhamos que improvisar co­
nhecimentos para discutirmos com esses técnico"s.- Então, 
é normal? O Regimento já permite. Vamos contratar téc­
nicos caea~itados por um período determinado. Nós não 
estamos atrás de empreguismo, mas, pelo contrário, que­
remos gente capacitada e habilitada para fazer com que 
o Senado exc:ça a sua função. 

Assim, parabenizo o Senador Severo Gomes, porque 
vem especificar este assunto e tratar diretamente do 
problem~:~. Vamos resolver isto ou não. t hora de nós de­
cidirmos e espero que-á decisão sej~ favorável, que nós 
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com:cdamos o que o Senador Severo Gomes deseja c que 
isto sirva de exemplo para outras acões no Senado, por­
que na questão de orçamento, embora nós tenhamos que 
discutir orçamento, que ê o menos importante de todos. 
como V. Ex• gosta muito de frisar, até este orçamento 
nós niio discutimos dentro daquilo que se faz necessário 
o Congresso tomar conhecimento dessas situações. En­
tão. cfefcndo o nosso assessoramento, pago hoje um 
pn.·ço muito caro por ter perdido um assessor, mas quero 
que o Senado seja mais feliz do que cu c tenha condições 
de dar a todos nós, em conjunto, o assessoramento que 
nós faz_e:rno.$ questão de ter. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Continua 
em discussão. (Pausa.) 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Sr. Presidente, peço a 
pu lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao Senador Hélio Gueiros. 

-<TS_R-. H~ÜÕ GUEIROS - Eu me manifesto de ple­
no acordo com a sugestão do Senador Severo Gomes, 
mas compartilho também das mesmas idéias dos Sena­
dores Pedro Simon e Jutahy Magalhães. Acho que está 
certo. Ante a questão de fato, nós vamos ter de contratar 
uma assessoria. Mas, acho que com isso_ se pasSa um 
atestado de incompetência para o_ corpo de assessores do 
Senado Federal.- Não adianta, porque é. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me permi­
te um aparte'! 

O SR. H.tllO GUEIROS-- Estou me baseando no 
seu pronunciamento no Plenário, ao qual V. Ex' fez até 
referência. 

.O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V.Ex• me permi­
ta apenas citar o caso, por exemplo, da Assessoria de Co­
missões. Quantas são as Comissões em que assessores de 
uma têm que dar assessoramento à outra? Quantos são 
os funcionários que têm que dar assessoramento a duas, 
três comissões, ao mesmo tempo? Eles não são enciclo­
pédicos, foi o que eu disse exatamente lá no Plenário. Eu 

..,-~1fão faço crítica aos fUncionãrios em si, porque acho que 
-estamos discutindo o problema num· caráter genérico, e 

~"""-nãO querendo especificar, dizendo que o funcionário tal 
ou· qual não cumpre com as suas obrigações. O corpo de 
funcionários faz o seu trabalho, procura exercer as suas 
funções. Agora, sei- e V. Ex• deve saber melhor do que 
eu, inclusive~. de que muitos funcionários que às vezes 
são especializados na área econômica, têm a obrigaç-do 
de dar um parecer sobre uma área de Direi_to Constitu­
cional, ou de qualquer outra área que não é especialida­
de deles. 

Então, essa distorção nós temos na Assessoria da Ca­
sa. Daí, o meu pronunciamento dando opiniões de como 
dividir a Assessoria, de como apresentar um melhor tra­
balho nesse sentido, c nào dizer que os que estão aí não 
servem; apenas, há uma distração de fato, mas não por 
culpa do funcionário em si. 

O SR. HfLIO GUEIROS- Eu ouvi bem o discurso 
de V. Ex~ no Plenário e fiquei de pleno acordo. Quero di~ 
zer isso a V. Ex' lembro-me bem do seu discurso, mos­
trando a necessidade de se melhorar o corpo de assesso­
res aqui do Plenário. Mas, a conclusão que se tem que ti~ 
rar é que o Senado sempre foi ma! administrado, não 
soube contratar as pessoas adequadas, porque se nós te­
mos um importante corpo de assessores e na hora em 
que se tem Lim projeto import~nte se diz: "'Não, esse aqui 
é mais.importante. Vocês não podem opinar sobre eles", 
n-ós vamos contratar gente lá fora. Se eu fizesse parte do 
corpo de aSsessores. me consideraria desmoralizado tQ- _ 

los, triviais, vocês vão opinar, Agora, se tem uma coisa 
importante, vocês tenham paciência, nós vamos contra-
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ta r lá fora. Acho isso um atestado que se está pa-ssando -
de incapacidade para o funcionalismo desla Casa. 

De. modo, Sr. P.reside_ntc, eu me rendo ao fato. Se nào 
tem func_ionár_io adcqu<~do para fner isso, eu me rendo, 
tem que contr:Har. É preciso notar, eminente Presidente 
e Srs_, Senadores, que se tratu de um processo rotineiro, 
desde quando o Congresso ê Congresso qu_e a função 
dele é"_aprcciar as contas do Poder Executivo. Desde que 
o Congresso é Congresso, quer dizer, não há nada de 
mais para apreciar, nada de mais para analisar, é da roti­
na tradicional do Congiesso Nacional, e se chega no ano 
de 1983 e se dil que o Congresso Nacional não tem asses­
sores para apreciar um projeto de prestação de contas do 
Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) 
Hélio Gueiros, V. Ex•já te-rminOu? 

Senador 

O SR. H~LIO GUEIROS- Sr. Presidente, gostri::~ 
apenas de concluir, . 

Eu me rendo à questão de fato, à SitUação de fato, mas 
tenho que lamentar que com esse procedimento a Co­
n;iss_ào_?c Fina~ças vai Passar Uni atestado de ín~ompe­
tencJa gencraliz:.~do- aO seu ·corpo de assessores. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Severo GOmes:: · 

O SR. SEVERO GOMES - Sr. Presidente, hâ dois 
aspectos com relação a essa questão que estamos exami­
nando. Primeiro, da importância, mas o outro é Igual­
mente relevante. 1:: um volume enonne de _trabalho, a 
massa de documentação que está aí para ser examinada. 

Então, não é só a questão da relevância, pois há assun­
tos relevantes que_ podem ser abordados com rapidez 
pela Assessoria do Senado, mas o volume do trabalho é 
que levou a própria Assessoria a mostrar incapacidade 
dos meios para poder examinar tudo isso e sugerir a mim 
a, proposição que levei a V~ Ex•. 

O SR. JUTHAY MAGALHÃ-ES-__; PeniliútV. EXf 
um aparte, apenas para uma complementação? 

0_ Senador Hélio Gueiros, no meu entendimento, est.á 
eqUivocado quanto ao significado desse pedido, pois de 
maneira nenhuma, com isso nós não vamos·passar ates­
tado de incompetência a ninguém. Mesmo porque 0 Se~ 
nadur Virgílio Távora já teve opOi"fuilídade de di2.:er no 
P!en~rio, de que quando ele foi Relator das Contas, pe­
diU o apoio do JPEAC e recebeu o apoio de técnicos e as­
s~sores, para poder apresentar o seu parecer na época, 
ha alguns anos. , _____ _ 

O SR.. HÉLIO GUEIROS- (Fora do microfone) .. > 
do Senador Severo GOriles, dada a complexidade do as­
sunto e sua relevância. 

O SR.. JUTAHY MAGALHÃES- Sim, complexida­
de exatam~_o1e, como d-iz o Sena.çlor .Severo Gomes, por­
que só manusear todos_Qs da.dos que têm que chegar ao 
Congresso a· ·respeito da prestação de contas, demanda 
um trabalho muito grande, e ocupa o tempo de funcio­
nários que, eu não chego a dizer coitados, mas que têm 
de pass-ar de Comissão em Corriíssão , atrás de prõjetos -­
que a·-cada dia chegam nesta Ca~a. Então não fêm nem o 
tempo material, e esses funcionários Cjue ·seriam-contra­
tados, seriam especificamente para um serviço que de­
manda conhecimento, é lógico, mas que demanda tempo 
também. 

Então, não há nem novidade, porque o Senador 
Virgílio Távorajã declarou que ocupou-se durante 2 ou 
3 anos dessa questão de prestação de contas de Presiden­
tes e que sempre teve assessoramento do IPE,A.C, que é 
um órgão pago também pelo Senado, 

O SR.. HÉLIO GUEIROS- Mas é do Congresso._ 

- O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSf: FRAGELLJ - Sr. Presidente. vou dar 
uma opinião muito rápida. 

Quero dlzer o segi,J.inte:_se o Congresso tem ou não tem_ 
ou se pudesse icr u_m_ órgão devidamente preparado e 
aparelhado para dar seu parecer sobre prestação de con­
taS- do Presidente da Repúblic<l, acho que não deveria ter 
esse- órgiio. Acho que para dar parecer sobre as cont~s do 
Presidente da República, deveria se:mpre ser contratado 
um escritório especializado, e não a,lgum órgão do Sena­
do, que estaria sujeito a uma_série de pressões, porque se~ 
ri>Jrn fundpn~rios do Senado. 

Nós sabt:mos que essas pressõe.~ podem existir, vindos 
de várJo~ pontos. Então, o que convém r_ealmente ao SJ?­
nac.jo nJ.!:_m_~tudo ext_r_er!l_~~ente complexo e apresentao-_ 
do uma série de aspectos a serem- examinados, é justa~­
mente a contratação de 14m escritório absolutamente i_n­
depCi1dente;-qt.ie nCSte -cãsO-oü bm_c::i.da.ano dê_ os~u~ Pa­
rCccr e -que não estivesSe sujeito a _tóda)l_essê-s co-isUs. por-. 
que n·ós snbemos qu·e u-m func_io_hárTP pode est<tr a mercê 
de umn série de infhtências, senão de pressões. 

Acho que mesmo que pudéssemos ter um órgão aq~i, 
n~fo dCVC:i!iri!O_S- tê-lo._ N_ôs deveríamo_s usar justamef1_te 
o.s_ serviços de escritórios especiãliÚJ.dOs,-Para se pronuO­
ciar sobre contas do PresídCPie da "}tep_úblíca. -Apenas 
esse aspecto -qUê quer(fSáfferlta-r mesino-cjué tiV"é.Sse·mõs 
esse órgão, as contas do Presidente reafmente podem ter 
uma ta[ repercussão, influência e podem esfabdecer tais 
precedentes que acho que sempre o que conviria era o 
Congresso usar os serviços de escritório especializados 
p·ara isso, não de órgãos, fossem da Câmara, do Sen'ª-_dO 
ou do Congresso, para não estar, justamente, sujeitos a 
quaisquer espécies de influências que sempre aqueles que 
são fundonãrios, sejam do LegíslativÇJ, do Executivo e 
até do Judiciári_o, podem estar, como nós sabemos que, 
muitas vezes, ou, pelo menos algumas vezes, estão. 

Este é o meu ponto -de vista. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Vou colo­
car o oficio em votação. Mas, antes, concedo a palavra 
ao nobre Senador João Castelo~ -

.O SR. JOÃOCASJfLO- F'.i.z.-quesÚo-deo-uVir ~ten­
tamente os oobres companheiros, e verificar a preocu­
pação de cada um quanto a maneira de conduzir a coisa 
em si. Agora, eu queria alertar, inclusive ao nobre com­
panheiro Severo Gomes e a todos os cqmpanheiros, que 
a cada ano, Senador José FrageUi, quando as contas do 
Executivo - no caso, quero lembrar porque , quando 
Governador, eu exuminava e via como era a coisa- a 
cada ano, o l)jbunul de Contas dos Estados e o Tr!bunal 
de Contas da Vni~o, ~adf!_um examina exaustivamente o 
balªnço, no caso do Estado e o bataO_ÇO.da ll.n~ª9t.~ a 
respectiva prestação- de contas. Esses documentos sã~­
examinad.os pelos tribunais que emitem um parecer 
aprovando ou não, ou melhor, indicando se devem ou 
não serem aprovados as contas. p_or çqnseguinte,_;as co.n-. 
tas do Presidente da República devem ter sido encami­
nhadas ao Sj;:nado, com esse parecer prévio do Tribunal 
de Contas da União a quem cabe, de fato, como órgão 
especializado, como órgão fiscalizador, examinar· a parte 
de formalização de cumprimentos de orçamento, e tudo 
o mais. 

Acompanho o nobre Senador HéUo Gueiros! _ôcho 
que o assu_nto ~ _d%çulpe-me o nobre companheiro Se~ 
'{ero Gomes - é simples. Se essa -parte técnicã foi feita 
pelo órgão que existe no País especializado para tanto, 

- recomendando ou não, se ele recomenda á aprovação ... 

O SR. PEDRO SIMON- Não me teve a mal V. Ex~, 
mas o Tribunal de 'Contas é um órgão de assessoramen­
to. 

O SR. JÔÃO"CASTELO -=.Exatamente! Um mQmen­
_t_o_._ __ 
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O SR. PEDRO SIMON- O Ttibunal de Contas faz 
um assessoramento c nós vamos ... 

O SR. JOÃO cASTELO- O que V. Ex's sugerem é 
contra~ar_ é uma empresa de <~ssessoramento. Eu pergun­
to __ o seg~intc ... 

O SR. PEDRO SIMON- Nào! Nós queremos é que 
possamos votar com conhecimento de causa. 

O SR. JOÃO CASTELO - Então, V. Ex•s, além de 
quererem passar um atc~tado de incompetência à Asses­
soria do Senado~ a qual e_u acho que é compost<~ de muita 
'gente capaz: talvez muito mais _capaz do que certas em­
presas que estão por aí, V. Ex•s estão querendo passar 
também um atestado_ de i_ncompeténcia ao TCU- Tri­
buna[ de Co_nta.s da_ União, que é composto de pessoas 
especializadas na_matéria e que têm, como fun_ção precí­
pua, fazer um exame prévio para recomendar ao Con­
grç_sso_a_aprovaçãq_ou a rejeição das contas. 

Q_uero apen;t~ regis_trar o fato. Não estou cÕntr-ª o re­
querimento do nobre companheiro Severo Gomes, por­
ql!c acho que a preocupação dele é de fazer a coisa bem 
fe.üa_. __ 

-Agora, _quero deixar claro que isso é feito previamente 
nos Estados, pelos Tribunais de Contas e, na área fede­
ral, pelo Tribunal de Contas _da União. 

Tenho a impressão de que feito esse exame prévio, 
como manda a lei e encaminhado ao_Senado, a nossa As­
sess.oria seria extremamente ~paz de dar conta do ser­
viço. 

E o meu ponto de vista. 

O SR. PEDRO SJMON- Peço novamente a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESI_DJ:NTE (Itamar Franco)- concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. PEDRO SIMON- Vamos esclarecer algumas 
coiSas. Em primeiro lugur;a nossa posição com rdação à 
A:isessoria do Senado não tem absolutamente nada de 
crítica. O que queremos criticar- e isso nós criticamos 
- é aquilo, como disse muito- bem o Senador Juthay 
Magalhães, que esta Casa não tenha ela, em cada comis­
são, pelo menos as importantes, acllo que todas são im­
portantes, assessoria direta legada à Casa, para oS traba~ 
lhos que a Casa deve fazer. 

Nós temos um grupo de funcionários altamente com-_ 
petentes, altamente responsáveis, mas que passam o tem­
po fazendo o quê'? Na correria das centenas !ie projetos, 
de decreto.s e de emendas constitucionais, e tudo o mais 
que passa pela Casa, e eles têm que fazer esse tipo de tra­
balho. 

Agora, um tipo de trabalho como ess_e, de aprofundar 
a.dedicação, o_est4q_o sobre iss.o, mesmo que eles quises­
sem, só se fizessern.ump. coisa: eles parassem com o resto, 
parava a Casa e.eles fica.riam fazendo esse tipo de traba­
lho- não teria problema. Eu acho que o Sena_dor Seve:-:. 
ro Gomes e eu nos consid~rar:íamos satisfeitos .. Pegaría­
m~s o grupo e diríamos a el~=- vocês agora, pa~am com à­
resto,.CJ:$ decretos e _o~ _projetos que fiquem parados e va­
mos cuidar dessa parte. Então, esse é _o primeiro aspecto. 
~O gue _ _!!_~S- ~@fenderíamos é que poderia esta Casa ter a 

sua estrütura. Agora; indeperiâente. Me~mo que esta 
Casa tivesse a su_a estrutura, mesmo que esta Comissão 
foSSe úmã CQ-misSã_o oiÍde V. Ex•, na hora ~e convoGar 
".A", na hora de convocar "8", na hora de convocar 
"C"- disse muito bem também o Senador Jutahy Ma­
galhães, a pessoa que viesse aqui e soubesse que estãva­
mos arma-dos de uma infra-estrutura tal, que ela medisse 
as palavras, porque encontraria condições de igualdad~ 
para o debate~. o que acontece quando convocamos o 
Ministro da Fazenda, o Ministro do Planejamento? Eles 
vêm aqui com estudos .técnicos enormes, com meia dúzia 
de assessores_ em volta, e nós aqui a tentar adivinhar o 
que ele diz,_ a tentar fazer respostas, a tentar fazer per-
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gunta.s. Podemos fazer atê alguma coisa, mas nos desin­
cumbindo de uma missão. Agora, o estudo sério, o estu­
do profundo, o estudo com conteúdo, a análise p<~.ra fa· 
zer as coisas, para buscar realmente a verdade, isso nãO 
acontece., porque não temos condições delã:Z:Cr -iSSo, por· 
que não estamos armados para fazer isso. Mas, se tivés­
semos es:>u asseS:ioria e convocado o Ministro, o assunto 
é esse, estó a.qui a assessoria para nos trazer os dados nc­
cessár.ios.. para buscar o debate em condições de igualda­
de, poder com poder, a coisa .seria .diferente. 

Com reluçlio uo nobre Senador, que fala como um bri­
lhuntc Senador, mas guarda realmente os resquícios de 
ex-Governador c parece meio firmado na posição de Go­
vernador, vamos com calma. 

O Tribunal de Contas é um órgão- e é lamentâvel is~ 
so, é lamentável-, meramente auxiliar do _Congi~s_cf~-é 
auxiliar do Congresso. Ele faz o estudo, levantamento, e 
manda para o Congresso decidir. 

E o que tem acontecido hoje? O que tem acontecido 
hoje é que justamente o Tribun<.ll ainda faz alguma coisa. 
Com as difictild~dc.s quC tem, o Tribun~l analisa faz o 
seu papel. E nós nào fizemos o nosso. AgÓr<:!, dize; que· o 
Tribunal faz, como um ôrgllo auxiliar, manda aprovar, 
aprovou, munda rejeitar, rejeitou,- nâ01-N6s temos que 
usar os elementos da apreciação prévia do Tribunal e de­
cidir por nossa conta, porque essa é uma atribuição nos­
sa, é do Poder Lcgis!utivo, é o Congresso Nacional que 
tem a responsabilidade de fiscalizar c de decidir sobre as 
contus, a res:ponsabilidade é nossa. O Tribunal não tetii 
nenhuma responsabilidade, a responsabilidude do Tribu­
nal é de fazer uma apreciação prévia. Então, previamen­
te, ele faz um estudo preparando para trazer para nós, 
mas nós é que temos que fazer o estudo e nós é que temos 
que tomar a decisão. E até hoje, infelizmente, o que te­
mos feito? Um parecernnho de aJgumas laudas, duas, 
três laudas, recomendando a aprovação, e fica por isso 
mesmo, sem debute, sem discussão, sem aprofundamen­
to. 

Discordo radicalmente dessa afirmativa, que reaiiDen­
te é verdadeiru: é: o que acontece no Congresso e é.c _que 
acontece nas assemblêias legislativas. As assemblêias 
pur3 e simplesmente, baseadas nos pareceres dos Tribu­
nais de Contas que, normalmente, dão tudo_ a favor, à 
exceção de algum caso, por questão polítié"a, ainda que 
levante uma série de irregularidades, .terminam dando a 
favor, embora cu reconheça que o Tribunal de Contas da 
União, por exemplo, tem tido uma atuação absoltJ.ta­
mcnte respeitável, onde muitos fatos e muitas irregulari­
d<Jdes, e até coisiis~inaís sérias têm sido de~_unciadas no 
Tribunal de Contus, com relação à prestação de contas 
do Governo Federal. Mas me parece que se o Trib_unal 
de Contas faz a sua parte, nós temos que fazer a nossa. E 
a nossa parte, qual é? Nos basearmos no parecer do Tri­
bunal'? Não. Receber o parecer do Tribunal, sim; estudá­
lo tambi!m; mas temos que nos aprofundur na prestação 
de contas e termos a coragem de decidir. 

A verdade é que estamos mal acostumados com isso. 
Nós estamos ucostumados a chegar aqui, votar meia dú­
zia de projetQS, ir embora, a estrutura dessu c-asa é feita 
para isso me~mo, tem Senado e tem Congresso e, muitas 
\rezes, nós estamos aqui reunidos agora, e nessa hora que 
estamos aqui reunidos, o Congresso está re_unido lá, sei 
lá qual a matéria que está sendo votada no Congresso 
Nacional. A coisa é feita de tal forma que torna difícil 
um trabalho mais profundo e quando se vê uma matéria 
desse- conteúdo, como a prestação de contas, o trabalho 
mais fácil talvez fosse eu ou outro Relator. dizer: .. -Dá 
um parecer aí, aprovando com restrições, etc e tal e va­
mos passar a diante" _Agora, coragem de se aprofundar, 
como quer o Senador Severo Gomes, acho que é noSsa 
respcmsabilidade. 

Por isso, Sr., Presidente, eu- repetindo-:_ sem abso­
lutamente nada de análise com relação Uo serviço da Ca­
sa, sou totalmente solidário à solicitação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (s~Ção (Ij 
~ - --- - - - . --- - . - - --- .-

O SR~ JOÃO CASTELO-Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra a V. Ex~ -

O SR. JOÃO CASTELO- Quero apenas deixar cla­
ro o seguinte: ele disse que o Tribunul é um órgão uuxi­
liar. Ex<ltamente! O que o Senador Severo Gomes está 
querendo é uma espécie de. órgão auxiliar para auxiliá-lo 
no exame d<~.quilo que lhe compete, Eu não quero, ja­
mais, que n nossn autonomia desapareça, absolutamen­
te. O que eu não quero aqui- estou ponderando- é o 
que o Senador Pedro Simon está querendo, é fiscal para 
fiscal do Jiscal do fiscaL Daqui a pouco, vamos ter que 
contratar uma assessoria para fiscalizar o trabalho da as­
sessoria que-rezo levantamento, porque se o Tribunal de 
Contas da União é um órgão auxiliar e faz esse exame 
prêviO, vé a parte da formalização dos documentos. vê 
tudo aquilo, e nós não confiamos nele, contrat<Jmos uma 
assessoria para fazer isso, amanhã por que terei que con­
fíilr nessa assessoria? Vou contratar uma assessor!a para 

-Sabe-r Se O trabalho da assessoria foi correto. 
Acho que essa tese de V. Ext- está completamente erra­

da. 

O SR. PEDRO SIM_ON - Nos Estados Unidos é as­
sim. 

O SR._ HÉLIO GUEI~OS --: Mas nós não somos 
obdgudos a seguir os Estados Unidos. Nós estamos no 
Brasil, c nem tudo nos Estados Unidos está certo. 

O SR. PEDRO SIMON- ~verdade. Podemos seguir 
o Paraguai. 

O SR. JOÃO CASTELO- Podemos seguir o Para­
guai, é verdade. Talvez o Para-guai em alguma coisa seja 
melhor do que os Estados Unidos, assim como temos um 
Estado como o Piauí, que tem coisas talvez: mais certas 
.do que um Estado como o Rio Grande do Sul, que é um 
Estado grande, berço de V. Ex• Na_da impede. 

O SR. JOSt FRAGELU- P_ermite V. Ex• um apar­
te? Se nós tivermos que aceitar o que vem do Tribunal,de 
Contas, nós vamos passar a ser apenas um Poder Subme­
tido àquele q.ue analisa ... 

O SR. JOÃO CASTELO - Eu não estou dizendo ... 
Eu fiz apenas uma ponderação, nobre companheiro. 

O SR. JOSé. FRAGELLI - ... que decide,. que é o 
Tribunal de Contas. Ao invés de eles serem os nossos as~ 
scssorcs, serão nossos orienta.dores. 

O SR. JOÃO CASTELO- Agora, o que eu acho que 
esta Casa devia fazer, era exatamente examinar o currí­
culo de todos os assessores que ela tem- tem muita gen~ 
te_competente- e c.olocar C<:tda um dentro da sua espe­
cialização, paw_prestar um serviço adequado. Tem que 
corrigir o que está inadequado no Senado. 

Honcs.tumente, cu não vejo porque, em princípio, a 
priori, contratar uma empresa ou um auditor especializa­
do para examinar o balanço, as contas. do Presidente da 
República. para nos assessorar, quundo esse trabalho é 
riiil1to bem feito pelo Ti-ib-unal de Conias da União. Eu 
confio, nele::, não vejo porquê. cmbor:.ueconheça a. preo­
cupação do nobre Senador Severo Gomes em _querer fa­
zer bem. Eu quis fazer upcnas uma porlderação e acho 
que o Senador Hélio Gueiros também tem iit.z:ào quando 
faz as mes!J)as ponderações. Essa é uma questão de pon­
to de vista. Não estoti contra o requerimento, mas quero 
sugerir a V. Ex~ que peça à Mesa Diretora, à adminis­
tração, que examine exatamente o currículo dos seus as­
sessores, pcds eu conheço dezenas _de assessores do mais 
alto gi.l~arito, ta~ez _muito melhore:;- assessores inclu­
sive pós-graduados no exterior, nos Estudos Unidos, 
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muitos deles - do que váriOs assessores que estão em 
empresas aí, prestando serviços desse tipo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESrDENTE (Itamar Franco)- Omcedo a 
palavra ao Senador Jutahy MagalhUes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
considero que_ já estamos bem esclarecidos a respeito 
dess<J matéria -c faço questão de retOrnar -dizendo que 
não estamos Objetivando criticar ou fazer restrição a nin­
guém. Gostaria muito que o Senado tivesse intereSse em 
~ar melhores condições aos Srs. Senadores, através de 
um as~essoramento _I!l_ais .J:ireto, mais pessoal, inclu~ive 
para quC -PUdéssemoS- eúrccr melhor nossas funções, 

-gOStaria. muito de ter assessorament_? capaz de poder 
ex.ari1.üi.ar todos os projetos que tenho que votar nas di~ 
versas comi~sões, pois eu faço parte de seis ou sete Co­
missões e tenho que votar em quase todas elas, sem saber 
o que estou prati<.:amente votando. Então, acho que 
quando pedimos esse <~perfeiçoamento de assessoria, in~ 
clustvc de assessoria pessoal, nós não estamos criticando 

__ os___a~se.~sàres atuais, nós queremos é modifiCar um pouco 
o arcabouço desse processo de assessoramento do Senil­
do, queremos ter um melhor assessoramento. 

Isto ê o que cu peço e não digo "exijo",- porque não 
gosto dessa expressão, mas soliCito cOm o- maior -eiTlpe­
nho que o Serlãdo olhe para isso, e que olhe as comissões 
- -como já foi dito aqui n"esta Casa -para que tenham 
uma assessoria mais espcciali~uda. Se é da Comissão de 
Legi~Jaç~o Sodul, tem que ter uma assessorja especiali­
zada dessa área, porque arquivos são enciclopédicos. 
Eles têm que olhar em vários c<i.mp6S, o Direito, a Eco­
nomia, a L~gisfução Social, etc. De tudo, eles têm que ter 
_C'?nhe.cimcnto, çnquanto não têm aquela especialização. 
Por isso eu digo que nós temos que nos preparar parais­
so. Essu questão das contas que o Tribunal de Contas 
examina. Realmente, o Tribunal de Contas nos assessora 
também nisso, mas vamos olhar as críticas que() próprio 
TribUnal de Contas tem feito, nessa questão d<Js estatais, 
por ex.emplo, na prest~ção de contas, que eles não po­
dem exercer essa fiscalização, Então, se eles não podem 
exerc!=r:.. nós t<J.mbém não poderemos exercer? Temos que 
ficur, aqui, sujeitos às próprias limitações do Tribunal9e 
Contas? 

Temos ê que ampliar os nosso_s dfreitos. ACho qUe 
-quando nós falamos muito em imunidades, em decreto­
lei, em decurso de prazo, etc., nos esquecemos do que eu 
considero o principal, que é o direito de fiscalização. O 
dia em que nós tivermos esse direito, esse poder será for· 
te. 

O SR. PRESIDENTE (It<Jmar Franco) -Em votaç-do 
o requerimento do Senador Severo Gomes. 

Os Sfs. Senadores que O aprovam, queiram pcrmane· 
ccr sentados. (Pausa.) 
- APi-ãvado. . 

Nadu mais havendo a tratar, agradeço a presença dos 
Srs. Senadores e dou- poi encerrados os nossor. trabalhos 
de hoje. 

Está encerrada a reunião. 

rLevanta~.se a reunião às I/ horas e 40 minutos.) 

16' Reunião realiz11da 

em 20 de outubro de 1983-

Às dez horas do día vínte de outubro de mil novecentos e 
oftcnt:J e três, na sala de reuniões da Comissão, presentes 
os Senhores Senadores Itamar Franco, Presidente, Hélio 
Gueiros, José Lins, Almir Pinto, Amaral Peixoto, Sald<J~ 
nhu Der.d, José Fragelli, Jutahy Magalhães, Severo Go­
mes, Guilherme Palmeira, João Lúcio, Affonso Camar~ 
go, Roberto Campos, João Castelo e Albano Franco, 
reúne-se a Comissão de Finanças. 
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Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os Se~ 
nhores Senadores Amaral Furlan, Gabriel Hermes, 
Virgílio Távora, Pedro Simon, Fábio Lucena e Roberto 
Saturnino. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Processo n~' 009116834, referente a proposta aprovada 

por esta Comissão, do Senador Severo GOines; solicitao~ 
do a contratação de uma assessoria financeira especiali­
zada, para a apreciação das contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao Exercício Financeiro de 1980, que 
fo1-encam-iiihado à Presidência do Seriãdo, qUe -íridefirill 
o pedido. Fazendo uso da palavra, o Senador Severo 
Gomes esclarece o motivo que o levou a solicitar a As­
sessoria financeira, fOi--pela incapacidade de poder rela­
tar por falta de elementos técnicos, que permítísse uiri 
aprofundamento maior sobre a referida matéria. Conti­
nuando, S. Ex• soliCita a Presidência que designe outro 
relator para elaborar o relatório. Em seguida, usa da pa­
lavra o Senador Jutahy Magalhães, que n-ovamente 
apoia o pedido do Senador SeVerO GOrries, alegando que 
para um bom trabalho, os Senadores necessitam de um 
assessoramento eficiente e capaz.

0 

Esclarece ainda o Se­
nador, que não quer de modo algum fazer c"rl'Hcas aos 
atuais Assessores. pois certas matérias são. complexas e o 
tempo para a elaboração do parecer é curto. Após a dis­
cussão da matéria, a Presidênda designa O Senador _Ro­
berto Campos como relator do Projeto. 

Projeto de Lei da, Câmara nl' U9/83 - Reajusta_ a 
pensão especial concedida pela Lei""' 2.637, de 9 de no­
vembro de 1955, a Adelina de Gonçalves Campos, viúvã 
do ex-magistrado Francisco Gonçalves Campos. 

Relator: Senador João Castelo 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câni.ara il"'- 02fS3 - Altera o caput 
do artigo 492 da Cons'olidação- das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 1"' de maio de 
1943, e acrescenta paiágTafo ao are l9 da Lei n~> 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que "cria o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço". 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Na discussão da matéria usam da palavra 

os Senadores Roberto Campos,- José Lins e Jutahjr Ma­
galhães que manifestam opinião contrária ao Projeto. O 
Senador José Lins solicita vista do procesSo, que é aten­
dido pela Presidência. 

Projeto de Lei da Câmara -n~> r7 /83 -_A:crescenti pa­
rágrafo ao art. 11 da Lei n" 6:683, de 28 de agosto de 
1979, Lei de Anistia, relativamente aos servidores que 
não foram condenados pelo Poder Judiciário. 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: AjJrovaçã_o do parecer. 

Projeto de Lei da Cãmar_:all~' 160/83- Dispõe sobre a 
reestruturação de cargos e funções de confiaitça do 
Grupo-Direção e Assesso~amento FUnciOnais do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias do Superior Tribunal Mili­
tar e das Auditorias da justiça Militar, e dâ outras provi­
dências. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n"' 118/83 -Fixa os valores 

de retribuição das Categorias Funcionais de Técnico de 
Meteorologia Aeronáutica e Técnico de Programação e 
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operação de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo e 
dá outras providências. 

Relator: SenadOr Almir Pinto 
_ Parecer: Favorável 

Conclusão: Aprovação do parecer. 
E retirado de pauta, a pedido do relator, o PLS nl' 

83/83. 
Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião, la­

vrando eu, Carlos Guilherme FonSe_ca, Assistente da Co­
missão, ·a presente ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

17• reunião, realizada 
em 27 de outubro de 1983 

Às dez horas do dia vinte e sete de outubro de mil no­
vecentos e oitenta e três, na sala de reUniões da Comis­
são, presentes os Senhores Senadores Itamar Franco, 
Presidente, Almir Pinto, Saldanha Derzi, Severo Gomes, 
Guilherme Palmeira, Passos Pôrto, José Fragelli, Jutahy 
Magalhães, Roberto Campos, Affonso Camargo, Hélio 
Gueiros, Albano Franco e Gabriel Hermes, reúne-s~ a 
Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Jorge Bornhausen, 
Amaral Furhm, João Castelo, Virgílío Távora, José 
Lins, Pedro Simon, Fábio Lucena e Roberto Saturnino. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e diSpensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada como 
aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 165/83- Concede pen­
são especial a Augusto Schulze e dá outi-as providências. 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
Parecer: Favorável 

-Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 76/83- Inclui na Lista 
de Servidores a que alude o artigo 8~> do Decreto-lei nl' 
406, de 31 de dezembro de 1968, os prestados pelos pro­
fissionais autônomos de Relações Públicas. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
Parecer: FaVorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 36/82- Dispõe sohre a 
incidência de correção monetária nos depósitos judiciais. 

Relator: Senador Severo Gomes 
Parecer: Favorável 
ConClu-são: AprOvação do pã"rCcer.-

Projeto de Lei da Câmara n~' 69/81 - Dá nOva re­
dação ao art. 11 O da Lei nl' 5. I 08, de 2 I de setembro de 
1966 - Código Nacional de Trânsito, determinando o 
pagamento, pelo infrator de multa de trânsito de suares­
ponsabilidade. 

Relator: Senador Roberto Campos 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Colocada em discussão a matéria, usam da 

palavra os Senhores Senadores Hélio Gueircis, Jutahy 
Magalhães, Passos Pôrto, José Fragelli e Roberto Cam­
pos. Colocada em votação, é aprovada proposta do Se­
nador Passos Pôrto, solicitando Audiência do CON­
TRAN -Conselho Nacional de Trânsito- tendo vo­
tOs vencido dos Senadores Jutahy Magalhães, Saldanha 
Derzf, Roberto Campos e José Fragelli. 

Projeto de-Lei da Câmara n' 14/81 -Suprime a alí­
nea "b" do artigo 39 da Lei n" 3.807, de agosto de 1960, 
-_Lei Orgânica da Pr~vidência Social. 

Relator: Senador Roberto Campos 
Parecer: Contrário 
Conclusão: Vista ao Senador Gabriel Hermes. 
Projeto de Lei da Câinara n"' 158/83 - Dispõe so"bre a 

criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional 
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Eleitoral do Estado de Mato Grosso e dá outr(!s provi­
dências. 

Relator: Senador José: Fragelli 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 203/83 -Estende, aos 
Auditores do Tribunal de Contas da União, o Disposto 
na Lei n"' 6.554, de 21 de agosto de 1978, e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
t retirado de pauta o PLS n~' 361/81. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­

vrando eu, Carlos Guílherme Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

18• reunião, realizada 
em 17 de novembro de 1983 

As dez horas do dia dezessete de novembro de mil no­
vecentos e oitenta e três, na sala de reuniões da Comis­
são, presente os Senhores Senadores Itamar Franco, Pre­
sidente, Almir Pinto, Hélio Gueiros, Guilherme Palmei­
ra, Jutahy Magalhães, Octávio Cardoso, Passos Pôrto, 
I ris Célia e Roberto Saturnino, reúne-s.e a Comissão- de 
Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Jorge Bornhausen, 
Amaral Furlan, Albano Franco, Gabriel Hermes, João 
Castelo, Roberto Campos, Virgílio Távora, José Lins, 
Josê Fragelli, Pedro Simon, Severo Gomes e Fábio Luce­
na. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se-­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 07 j83- Autoriza a 
ades~o do Brasil à Convenção que institui uma Organi­
zação Internacional de Metrologia Legal, concluída em 
Paris, a 12 de outubro de 1955, emendada em 1963. 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
Parecer. Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

P~ojeto de Lei da Câmara nQ 146/83- Estabelece cri­
tério para a remuneração de vereadores no exercício de 
1983.-- - --

Relator; Senador Octávio Cardoso 
Parecer: Favorável ao projeto e à emenda da CCJ. 
Conclusão: O Senador Jutahy Magalhães alega que os 

Prefeitos não pagam aos Vereadores que fazem oposição 
e nem por isso recebem punições. O Senador Hélio Guei­
ros esclarece que existe pun-ição de lO a 12 anos para o 
não pagamento de vereadores, o que acontece é que os 
Prefeitos não tem recursos para efetuarem os pagamen­
tos:- Colocada em votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 106/82 - Disciplina as 
atividades profissionais dos vigias portuários e dá Oiltfas 
providências. 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 122/83- Dispõe sobre a 
inClusão, nos proventos de aposentadoria, da Gratifi­
cação por Operações Especiais, e dá outras providências. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorâvel 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
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Projeto de Lei da Câmara n9 161/83- Fixa os valores 
de retribuição do Grupo-Atividades de Comerciilizaçào 
e Classificução-uc Café, e dâ outras provfdênCias. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
Parecer: Favorável 
Conclusão: O Senador Passos Pôrto alega que encami­

nhou uma emenda ao Senador José Lins, mas que esta 
nào foi levada em consideração e como não deseja atra­
palhar o andamento do projeto, irâ transformar a emen­
da em um Projeto de Lei. Colocada em Vot"ação -a nla-:. 
têria,-é a mesma aprovada, tendo votado com restrições 
o Senador Passos Pôrtn. 

Projeto de Lei da Câmara n9 112(83- Concede pen­
são especial a Augusto Bento Cirino e dã oUtras pi-oVi­
dências. 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
Parecer: Favorâvel ao projeto, com a emenda n<~l-CF. 
Conclusão: Aprovação-do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n~' 199/81 - Dispõe Sõb~e 

apuração de saldos disp-oníveis em cadernetas de pou­
pança e dá outras providências. 

Relator: Senadora !ris Célia 
Parecer: Pela prejudicialidade do projeto. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n~> 57/79 - Dispõe _sobre a 

obrigatoriedade de as sociedades de economia mista e 
empresas públicas manterem o co-ntrole das respectivas 
subsidiárias, nas condições· que específiCa. 

Relator: Senador Hêlio Gueiros 
Parecer: Favorável ao projeto e à emenda n~' 1, de Ple­

nário. 
Conclusão: Rejeição do parecer; com Voto venCidos 

dos Senhores Senadores Hélio GUeiros e Pã:ssos Pôrto. A 
Presidência designa o Senador Guilherme Palmeira para 
relatar o vencido. -

Proj~to de Lei do Senado n"' 28'9/79- Dispõe sobre q_ 
instituto de retrocessão e dií outras providências. 

Relator: Senador Hélio Gueíros -
Parecer: Favorável ao projeto e às emendas da CCJ. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n~> 186/83 - Retific<J., sem 

ônus a lei n"' 7.053, de 06 de dezembro de 1982: que esti­
ma a Receita e FiXa a Despesa da União para o exercfcio 
financeiro de 1983. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorável ao projeto com as Emendas n"'s I a 

4-CF. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Fica adiado para a próxima reunião ó OFICIO-"S" 

N' 28/83. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reuriiã"ó,la­

vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Co~ 
missão, a presente ata, que,-lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

19• reunlio, realizada 
em 24 de novembro de 1983 

Âs dez horas do dia vinte e quatro de novembro de mil 
novecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniõ~;s da Co~ 
missão, presentes os Senhores Senadores Itamar Franco, 
Presidente, Almir Pinto, Pedro Simon, Amaral PeiXOto,­
Jutahy Magalhães, Octávio Cardoso, Passos P6rto, José 
Fragelli, Roberto Campos, Hélio Gueiros, RQberto_ Sa­
turnino, João Castelo e Jórge B_ornhausen, reúne-se a 
ComissãQ de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificaâO, os SeM 
nhores Senadores Amaral Furlan, Albano Franco, 
Gabriel Hermes, Guilherme Palmêita, Virgílio 't~v_ora, 
José Lins, Severo Gomes e Fábío l.uCeií.a. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abeiiOs os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como · 
aprovada. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACI_ONAL(S~ção li)-. 

A s·eguir, são apreciadas as se~uirites proposições: 
Ofício .. S" n<~ 28/83- Do Sr_:-P~efeho Municipal de 

Niterói. solicitan-do autorização para contratar operação 
de empréstimo externo, no valor de ÜSS 22,0 milhões de 
dólares, destinados ao Programa de Investimento- daque­
le Município. 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: Favorável ao projeto, nos termos do Projeto 

de Resolução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n~ 82/83 - Isenta da inci~ 

déncia- do fmposto de Renda 95 proventos da Aposenta~ 
daria ou Reforma. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Vista ao Senador Hélio Gueiros. 

Projeto de Lei da Câmara nQ 174/83- Estende a_ex­
servidores da extinta Fun-dação Brasil Central e da anti~ 
gá Prefeitura do ~Distrito Federal, os benefício-s da i..~i n9 
6.890, de li de dezembro de 1980, que "dispõe sobre a 
contagem do tempo de serviço prestados por extranume­
rárú:is., ôiaTista ou tarefe:iro, bem comõ pesSoal retribuí­
do à conta de dotação global na rorma que especifica, e 
!lá outras providências. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 303/80 - Dá nova re­
dação ao item IV, do art. 49, da Lei n9 6.226, de 14 de ju­
lho de 1975. 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Oficio '"S" n9 29/83-- Do Sr. GoYernador do Estado 

do Maranhão, solicitando autorização do Senado Fede­
ral para contratar empréstimo externo no valor de USI 
15,0 milhões de dólares americanos, destinados a finan~ 
ciar Programas de Investimento do Estado. _ 

Relator: Senador João Castelo 
Parecer: Favorâvel, nos termos do Projeto de Reso­

lução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do_ parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n9 71/81- Modifica are­
daÇão do caput do art. 7<~ da Lei n9 4.380, de 21 de agosto 
de 1964, que institui o sistema financeiro para aQuisição 
_da casa própria. -

Relator: Senador Roberto Campos 
,Parecer; Favorável ao projeto, com a Emenda n~' OI-

CF. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Fica adiada p-ara aprOxima reunião, o PLC n\' 216/83. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la-

vrand_o eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistemte da 
Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será as­
sinada Pelo Senhor Presidente_._ 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

7• reunião, realizada 
em 18 de outubro ~e 1983 

As dez horas do dia dezoito de outubro de mil nove­
centos e oiteflta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores Álvaro Dias, Presiden­
te, Mareei~ Miranda, Martins Filho e Galvão Modesto, 
reúne:-se a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justifa.cado, os Se­
nhores Senadores Benedito Canellas, Derval de·Paiva, 
João Lúcio e João Castelo. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com á disPensa- da leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. Passando-se à apreciação 
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das matéfi'as__constantes da Pauta, são relatados os se­
guintes projetos: 

Pelo Senhor Senador Martins Filho: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei--da Câmara ri<? 32, 

ode 1983 - que "dispõe sobre a concessão de financia­
mento agrícola, e dá outras providências". 

Colocado _em.discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Parecer favorável com a Emenda n9 ICA, ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 20, de 1983- "que altera dispositi­
vo da Lei n~> 5.764~ de 16 de dezembro de. 1971, que defi­
ne a política nacional de Co_operativismo e institui o regi­
me juridico das sociedades cooperativas, facultando-lhes 
permitirem ou não, _em seus estatutos, a representação de 
associados nas assembléias geraís". 

Colocado em dis_cussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Parecer favorável com a Emenda n9 lCA, ao Projeto 
-de Lei da Câmara nQ 52, de 1983 -_que "autoriza os 
agentes do Sistema Nacional de Crédito Rural a adota­
rem medidas financeiras emergenciais, e dá outras provi­
dências". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 48, 
de 1982- que "faculta a produção e a venda do açúcar 
mascavo". 

C.oiocad_o em discussão e votação, é o parecer aprova­
do,_ 

Pelo Senhor Senador Galvão Modesto: 
Parecer favorável ao Pr_ojeto de Lei da Câmara n9 1Ó8, 

de 1983- que "altera dispositivo do Decr_eto-lel n~> 221, 
- de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre proteção e 

est(mulo _à pesca, e dá outras providências". 
Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­

do,_ 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

-para constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
tá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 
2• Reunião, realizada 

em 19 de outubro de 1983 

Às quinze horas do dia dezenove de outubro de mil 
novecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças do Senado Federal, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Congressistas Salda­
nha Derzi - Presidente, José Lins, Octávio Cardoso, 
L~urh..:al Baptista, João Castelo, Iris Célia, Jutahy Ma­
g-alhães, Almir Pinto, Amaral Peixoto, Guilherme Pal­
meira, G~briei __ Hermes, Gal)tão MUIIer, Enéas Faria, 
João Calmon, Hélio Gueiros, Antônio Gomes, Augusto 
Trein, João Alves, Josué de Souza, Manoel Ribeiro, 
Mauro Sampaio, Milton Brandão, Nilson Gibson, Oza­
'nan Coclho, Fernando Collor, José Carlos F'agundes, 
Jutahy Júnior, Carlos Virgílio, .Ãivar_o Gaudêncio, Wil­
son Falcão, Amadeu Geara, Antônio Câmara, Harry 
Amorim, João Agripino, Jorge Uequed, Milton Figuei~ 
redo, Moisê.s Pimentel, Renato Viana, Nilton Alves, 
Siegfried Heuser, Eduardo Matarazzo Suplicy, Amilcar 
de Queiroz, Angelo Magalhães, Celso Carvalho, Jairo 
Magalhães, Wi!dy Vianna e Ciro ~ogueira, reúne-se a 
Comissão MiSta de Orcalnento. Ao constatar a existêfi­
cia de quorum regilnental, o Senhor Presjdente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reu~ 
nião anterior, que é dada 'como aprovada, Logo após, o 
Senhor Presidente ,comunica que·a presente reunião se 
destina à apreciação dos Projetos de Lei n"'s 7, de 1983 
(CN), que "aprova o Orça~ento Plurianual de Investi­

·rnentos para o Triênio 1984/1986"; e 8, de 1983 (CN), 
_que "estima a Receita e Fixa a Despesa da União para o 
'"exercício financeiro de 1984", Em seg'uida, o Senhor Pre­

-sidente comunica a sqbstituição, na Comissão, do Se· 
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nhor Senador Jorge Kalume, pela Senhora Senadora I ris 
Célia. Prosseguindo, o Senhor Presidente concede_ a pa­
lavra ao Deputado Siegfried-Heuser que protesta junto a 
Presidência, contra a falta de informações para com os 
membros da Com(ssão, alegando o não recebimento da 
convocação para a primeira reunião da ComissãO, nem 
os roteiros dos trabalhQ!i como também, os ~vulsos dos 
projetos que ora se examina. Alega ainda Sua Excelência 
que, só tomou conhecim~:;:n~o do prazo de 20 (vinte) dias 
para o recebimento de emendas, quando esse prazo já se 
havia esgotado. ContinuandO, o Senhor Deputado infor­
ma que só fez essas observações para que fatos desta na­
tureza não se repitam, e que se apurem a responsabilida~ 
de daqueles que contribuíram para tal evento. A seguir, 
o Senhor Presidente esclarece que tOI!lªrá as medidas ne­
cessárias para o bom andamçnto da Comissão, princi~ 
palmente no tocante ao problema levantado. Dando 
continuidade aos trabalhos, a Presidência concede a pa~ 
lavra ao Senhor Deputado Jorge Uequed que solicita a 
distribuiÇão dos avulsos para todos, os parlamentares 
presentes, e sugere que para o orçamento a ser apreciado 
em 1984, o Congresso Nacionaljá disponha de uma 
infra~estrutura técnicl;L,~a fim de of~recer ao parlamento 
as condições necessárias para à apreciação correta do 
Orçamento da União. A Presidência acata a sugestão do 
Senhor Deputado e determina à Secretaria da Comis_sào 
que se faça a distribuição d9s avulsos solicitados. Passa· 
se, a seguir, à apreciação das matérias constantes da pau­
ta e, são discutidos e votados_ os seguintes Anexos,- Ór· 
gãos e Partes das proposições rriencionadas: 1. Senado 
Federal- OPI- Relator: Senador Gastãõ Milllçr. Pa­
recer favorável, aprovado por unanimidade, 2. Senado 
Federal- ANUAL- Relator: Senador Gastão MUller. 
Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 3. Câma­
ra dos Deputados -OPI- Relator: Deputado Moisés 
Pimentel, a quem foi redistribuída a matéria. Parecer fa­
vorável, aprovado por unanimidade. 4. Câmara dos De­
putados - ANUAL -: __ Re_lator: Deputado Moisés Pi­
mentel, a quem foi redistrtbufda a matéria. Parecer favo­
rável, aprovado por unanimidade. 5. Presidência da ReM 
pública - OPI - Relator: Senador Lourival Baptista. 
Parecer favorável, aprovado com vt:Jto vençido do Se-_ 
nhor Deputado Jorge Uequed. 6. Presidência da Re­
pública- ANUAL --Relator: Senador Lourival Bap­
tista. Parecer favorável, aprovado com voto vencido do 
Senhor Deputado Jorge Uequed. 7. Tribunal de Contas 
da União- OPI- Re:lator: Deputado AmadeU Geara. 
Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 8. Tribu­
nal de Contas da União- ANUAL- Relator: Deputa­
do Amadeu Geara. Parecer favorável, apfovado por 
unanimidade. 9. MiniStério das Comunicações- OP-1-::..._: 
Relator: Senador Enéas Faria. Parecçr favorâvel, apro­
vado por unanimidade. lO. MiniStª:riO .. dâs Cmliu1Ú~ 
cações -'- ANUAL - __ Relator: Senador Enéas Faria. 
Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 11. Poder 
Judiciário - OPI - Relator: Deputado Nilson Gibson, 
a quem foi redistribuída a mat~ria. Parecer f~vorável, 
aprovado com voto vencidodo Senhor Deputado Jorge 
Uequed. 12. Poder Judiciário- ANUAL - R.elator: 
Deputado Nilson Gibson, a quem foi redistribuída a ma­
téria. Parecer favorável-;-aprovado com votQ vencido do 
Senhor Deputado Jorge Uequed. 13, MinistériO da Fa­
zenda : OPI - Relator: Senador Marcondes Gadelha. 
Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 14. Mi­
nistério da Fazenda - ANUAL - Relator: Senador 
Marcondes Gadelha. Parecer favorável, aprovado por 
unanimidade. 15. Mirlistério da Aeronáutica- OPI­
Relator: Deputado João Agripino, Parecer favórá,vel, 
aprovado por unanimidade. 16. Ministério da Aeronáu­
tica - ANUAL - Relator: Deputado João Agripino. 
Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 17 .. Mi­
nistério -da Justiça- OPI - Relator: Senador José Fra­
gelli. Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 18, 
Ministério da Justiça, Relator_: José Fragelli. Parecer fã.­
vorável, aprovado por unanimidade. 19. MinistériO da 
Indústria e do Comércio - OPI - Rel~tor~ Deputado 

Milton Figueiredo. Parecer favorável, aprovado com 
voto vencido do _Senhor Deputado Jorge Uequed. 20. 
Ministério da Indústria e do Comércio - ANUAL -
Relator: Deputado Milton Figueiredo. Parecer- favorá­
vel, aprovado .com voto vencido do Senhor Deputado 
Jorge Uequed. 21. Ministério das Minas e Energia -
OPI - Relator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer 
favorâvel, aprovado por unanimidade. 22. MiniSlério 
das Minas e Energia- ANUAL --Relator: Senador 
Guilherme Palmeira. P~recer favorável, aprovado por 
unanimidade. 23. Ministério do Interior- Projeto Ron­
don, FUNAI e Sudam --ANUAL- Relator: Deputa­
do Manoel Ribeiro. Parecer favorável, aprovado por 
unan!midade. 24, Ministério dÕ InteriOr- Projeto Ron· 
don, FUNAI e SUDAM- OPI - Relator: Deputado 
Manoel Ribeiro. Parecer favorável, aprovado por unani­
midaçlç_._25, Mini~t~rio ~-a Rrevidéncia e Assistência So­
ei<!_! ...:.... OPf- Relator: Senador Hélio Gueiros; ~ quem 

- 'tOTiedis_!ribúlda a matéria. Parecer favorável, aprovado 
com voto vencido dO Senhor Deputado Jorge Uequed. 
26. Ministério da Previdência e Assistência Social -
ANUAL- Relator: Senador Hélio Gueiros, a-quem foi 
rediStribuída a matéria. Parecer favorável, aprovado 
com voto venCido do Senhor Deputado Jorge Uequed. 
27. Ministério do Interior- SUDESUL eCODEVASF 
- OPI- Relator: Deputado NUton Alves. Parecer fa­
voráVel, aprovado por unanimidade. 28. Ministério do 
Interior- SUDESUL E_CODEVASF- ANUA.L­
Relator: Deputado NHton Alves. Parecer favorável, 
aprovado por-unanimidade. 29. Ministério do Trabalho 
- OPI- Relator: Senador Hélio Gueiros. Pã.recer favo-

- l-ávet, aprovado por unanimidade. 30. Ministério do Tra~ 
balho - ANUAL- Relator: Senador Hélio Gueiros. 
Parecer favOrável, aprovado por unanimidade. 31. Mi~ 
nistério do Interior - Territórios e SUFRAMA -
ANUAL- Relator: Deputado Mauro Sampaio. Pare­
cer favorável, aprovado por unanimidade. 32. Ministério 
do Interior- Teriítórios e SUFRAMA- OPI- RelaK 
to r: Deputado Mauro Sampaio. Paricer favorável, apro­
vad-O pai unanimidade. 33. ransfei-ências a Estados, DisK 
trito Federal e Municípios- OPI- Relator: Senador 
futahy Magalhães. Parecer favorável, aprovado por 
unanimidade. 34. T'ansferências a Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios- ANUAL- Relator: Senador Ju­
tahy~ ~ifag~dhães. P"arecer favorável, aprovado por unani­
midade. 35. Ministérío_ dà"S Relações Exte-riores ...::.. OPI 

--:.._ R-dito r:- DePutado Wilson Falcão. Pàrecer favo_ráV~l. 
aprovado por- unanimidade. 36. MiriiStério das Rela_ções 
Exteriores - ANUAL - Relator: Deputado Wilson 
Fakão. Par~er fa-vorável, aprovado por unanimid_ade. 
3i ."lfeserva de Contin_gência- OPI- Relator: S.enador 
Gabriel Hermes. PareCer favorãvel, aprovado com votQ __ 
v_e_!l~do do-senho'i Deputado JOrge Uequed. 38. Reserva 
de CoOiti-tgênciã~-:::. -ANUAL - Relator: Senador 
Gãhrrer HermeS. Parecer favorável, aprovado com voto 
vencido do Senhor Deputado Jorge Uequed. 39. Minis­
tério da Marinha- OPI - Relator: Deputado Siegfi=ied 
Heuser. Parecer favorável, aprovado por unanimidade~ 
~0. ~íni~t~rio ~a Marinha -:- A~UAL- Relator: De­
putado Siegfrieá He"user. Pã.recer favorável, aprovado 
por unanimidade. 41. Ministério da f..gricultura- OPI 
- Relator: Senador João Cas,elo. Parecer favorável, 
aprovado por lli1aflimidade. 42. Ministério da Agricultu­
r~-:- ÃNJJAL- Relator: Senador Jqão Ç~stelo. lare­
_cer fav~rável e contrãrio às Enietidas nYs. I a 3, aprovado 
por túianimidade. 43. Ministério dos Transportes -
GEIPOT -- CIA. de Navegação do São Franci~co -
ServiÇé,-de Nàvegaçã"O da Bacia do Pi'"ata-- OPI ~-_Rela­
tor: Deputado Harry Amorim, Parecer favoJável, apro­
vado por unanimidade . 44. Ministério dos Transportes 
- GEIPOT --CIA. de Navegação'·do São Francisco­
Serviço--de Navegação da Bacia_do Prata~ ANUAL­
Relator: Deputado Hariy Amorifu. Parecer favorável, 
aprovado por unanimidade. 45. Ministério dâ. Educação 
e CultUra:..:.....- ÕPI - Relator: Senador Octávio Cã:rdoso. 
Parecer favorável, aprovado por unanimíd3.CfC. 46. Mi-
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nistério da Educação e Cultura- ANUAL-· Relator: 
Senador Octãvio Cardoso. Parecer favorável ao projeto 
e contrário às Emend-as nYs 4 a 10, aprovado por unani­
midade. 47. Ministério do Interior- Parte Geral- SU­
DECO -SUDENE- DNOCS eDNOS- OPI-Rc­
lator: Deputado Milton Brandão. Parecer favorável, 
aprovado com restrições do Sen_hor Senador Jutahy ~a­
galhães. 48. MinistÇrio do Interior- Parte Qeral-_SU­
DECO- SUOENE- DNOCS.e.DNOS- ANUAL 
-Relator: Deputado Milton Brandão. Parecer favorá­
vel ao projeto e contrário às Emendas n9s. 18 a 7~ ao 
DNOS, aprovado com restrições do Senhor Senador Ju­
tahy Magalhães. 49. Ministérío do Exército - OPI -
Relator: Senador Amaral Peixoto. Parecer favorável, 
aprovado por unanimidade. SO. Ministério do Exêrcito 
-ANUAL- Relator: Senador Amaral Peix.oto. Pare­
Cei favorável ao projeto e contrário à _Emenda de n9 11, 
ã.pi-oviiClO -por unanimidade. 51. Ministério dos Trans­
portes- DNER e RFF- OPI- Relator:· Deputado 
Jutahy Júnior. Parecer favorável, aprovado por unani­
midade. 52. MlnfstérlO dos Transportes - DNE:R e 
RFF - ANUAL - Relator: DeputadQJutahy Júnior. 
Parecer favorável ao projetQ e contrário às Emendas n"'s. 
80 a 92, aprovado por unanimidade. 53. Ministério da 
Saúde - OPI - Relator: Senador Lourival Baptista, a 
quem foi redistribuídã a matéria. Púecer favorável, 
aprovado por unanimidade. 54. Ministério da Sªúde­
ANUAL -Relator: Senador Lourival Baptista, a quem 
foi redistribUfda a matéria. Parecer favorável ao projeto 
e contrário às Emendas 12 e 13, aprovado por unanimi­
dade. 55. Ministério dos Transportes- Parte Geral-­
PORTO BRÁS- EBTU- Empresa de Navegação do 
Amazonas·SjA- ÜPI- Relator: Deputado Ozanan 
Coelho, a quem foi redistribuída a matéria. Parecer favo­
rável, aprovado por unanimidade. 56. Ministério dos 
Transportes ~Parte Geral- PORTOBRÁS- EBTU 
- "Erripresa de_ Navegação do Amazonas S/A -
ANUAL- Relator:. Deputado Ozanan Coelho. Parecer 
favorável ao- projeto e contrário à Emenda n"' 93, à POR­
TOBRÁS, aprovado por unanimidade. 57. Texto da Lei 
- OPI- Relator: Senador José Lins. Parecer favorável, 
aprovado por unanimidade. 5_8. Receita e Texto da Lei 
-ANUAL~ Relator: Senador José Lins. Parecer favo­
rável ao projeto Càril a-"Emenda de Relator que oferece, 
aprovado por unanimidade. 59. Encargos Gerais- En~ 
cargos Financeiros e Encargos Previdenciários da União 
- OPI- Relator: Deputado João Alves. Parecer favo­
rável, aprovado com voto vencido do Senhor Deputado 
Eduar_d_o Matarazzo Suplicy~ 6Q. Encargos Gerais- En· 

. cargos Financeiros e Encargos Previdenciários d-a União 
-ANUAL~ Rt;lator:_ Deputado João A_lves. Parecer 
f8.Vofâvel com a Emenda de Relator que oferece e con­
trário às Em.endas de n~"s 14 a 17, oferecidaS ão Sub,anex.o 
Encargos Gerais, aprovado por unanimidade. Esgotada 
a pauta, o Senhor S.enador Lourival Baptista pede a pa­
lavra e congratula-se com o Senhor Presidente, Senador 
Saldanha Derzi~' pela maneira brilhante com que condu­
ziu_ os trabalhos da Comissão. Em seguida, usa da pala­
vra o Senhor Deputado Milton Brandão e formula apelo 

-ao Senhor Presidente para que interceda jurtto aos ór­
gãos competen-tes_ para que, no próximo ano, o Governo, 
a!ltes -de encaminhar ao Congresso a propOsta: orçamen­
tária, elabore um--anteprojeto para que os Deputados e 
Senadores possam participar corri as sUas sugestões, a 
fim de que o orç.amento possa traduzir a voritade nacio· 
nal, ou seja, a voiltade dos representantes do povo. Com 
a palavra o Senhor Presidente agradece aos Senhores 
,Congressistas_ a valiosa colaboração que prestaram à Co­
missão, no exame d.a.s diversas peças das propostas orça­
mentárias Sl,lbmet_idas à Comissão e faz votos para que, 
dentro em breve, sejam devOlvidas aos parlamentares as 
prerrogativas constitucionais e, assim, os Senhores Con­
gressistas poderem vOtar um orçamento que atenda às 
reais'rtecessidades dos seus Estados. Prosseguindo, o Se­
nhor .Presidénte agradece aos funcioriârios do Senado e 
da Câmara que colaboraram, com os trabalhOs da Co· 
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missão, em especial, aos Senhores José Pinto Carneiro 
Lacerda, Assessor Geral da Comissão, e Luiz Vasconce­
los, CoOrdenador da Comissão na Câmara dos DCput­
dos e, finalmente, ao -eminente Deputado João Alves, 
Vice-Presidente da COmissão, a quem tece os melhores 
elogios, e a quem o clama de .. um c~mp~nh~_!!o de pri­
i.teitá-otdem''. Nada rõais havendo- a tratar, o Senhor 
Presidente deCJã['ã. -encerrãda a reunião, favrarido eu, 
Carlos Guilháme Fonseca, Assistente_dà Comissão, a 
piesente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada por Sua 
E;.celência. - Saldanha Derzi. 

3• Reuniio, realizada 
em 2 de novembro de 1983 

Ãs dezesseis horas do dia vinte e dois de rloVembro de 
mil novecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Fin<i-nças, na Ala Senador NilÓ Coelho, sob 
a Presidência do Senhor Senador Saldanha Derzi e com 
a presença dos Senhores Senadores José Lins, Octávio 
Cardoso, Lourival Baptista, João CaStel~, ~U~~hy_ ~aga­
lhàes, Almir Pinto, Amaral PeixotO, Guilherme Palmei­
ra, Gabriel Hermes, Gastão MíJUer e a Seõ.hOra Sen-ado­
ra lris Célia, como tambéin, dos Senhofe"s Deputados 
Antonio Gomes,- Augusto Trein, João AlVCs, Josuê de 
Souza, Manoel Ribeiro, Mauro Sampaio, Nilson Gib­
son, Vingt Rosado, Darcílio Ayres, Ozanan CdeihÕ, Josê 
Carlos Fagundes, Jutahy Júnior, Carlos Virgflio--t Wilsçm 
Falcão, Amadeu Geara, Harry Amorim, Milton Figuei­
redo, Moisés Pimentel, "Siegfried -Heuser, Nilton Alves, 
Amilcar de QueiroZ, Ângelo Magalhães, Celso CarVa­
lho, Jairo Magalhães e Wildy Viana, reúne--se a COmis­
são Mista de Orçamento. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos dispen­
sando a leitura da Ata da renião anterior, que é dada 
como aprovada. A seguir, a Presidência coná:de a pala­
vra ao Senhor Senador José Lins que emite parecer apre­
sentando a Redação Final do Projeto de Lei n~'7,de 1983 
(CN), que "aprova o Orçamento Plurianual de Investi­
mentos para o triênio 1984/1986. Não há debateS e, a 
Comissã.o por Unarlimid-ade dÕs _nlembros preSentes, 
aprova a Redação Final oferecida ao prOjeto. -Nã.Ciilnais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente declara encerrada 
a reunião, lavrando eu, Carlos Guilherme Fon_~eca; A~­
sistente da Comissão, a presenta-Ãia que, lida e aProva­
da, serâ assinada por Sua Excelência. -Saldanha Derzi. 

4• Reunião, realizada 
em 26 de novembro de 1983 

Âs dezesseis horas do dia Vinte e cinco_' de novembro de 
mil novecentos c oitenta e irês, na S<ila de Reuniões da 
Comíssão de Fínallç'as, n"ãAiã. sêiiãdÕr Nilo CoeUÍo, sob 
a Presidência do Senhor Senador Saldanha Derzi e com 
a presença dos Senhores Senadores Jo_sê Li_I?-sL OctãV1o 
Cardoso, Lourival Baptista, João Castelo, Jutahy Maga­
lhães, Almir Pinto, Amaral Peixõto, Guilheiíne Palmei­
ra, Gabriel Hermes, Gastão Mifller e a Seilhori SCnado­
ra I ris Célia, como tambêin, dos SenhofeS Deputados 
Antonio Gomes, Augustõ Trdn, JOãO -Alves, Josué de 
Souza, Manoel Ribeiro, Mauro Sampaio, Nilson Gib­
son, Vingt Rosado, Darcílio Ayres, Ozanan Coelho, Josê 
Carlos Fagundes, Jutahy Júnior, Carlos Virgílio, Wilson 
Falcão, Amadeu Geara, Harry Amorim, Milton Figuei­
redo, Moisés Pimentel, Siegfried ffeuier, Nilton Alves, 
Amilcar de Queiroz, Ângelo Magalhães, Celso Carva­
lho, Jairo Magalhães e Wildy Viana, reúne-se a Comis­
são Mista de Orçamento. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara ~bertos os trabalhos dispen­
sando a leitura da Ata da rrunião anterior, que ê __ d~da 
como aprovada. A seguir, a Presidência concede a pala­
vra ao Senhor_$_enador Josê Lins que imite parecer apre­
sentando a Redação Final do Projeto de Lei n'i' 8, de 1983 
(CN) que "estirlla a Receita e fixa a Despesa d3 Lrliião 
para o exercido financeiro de 1984';. N-ão hâ debates e, a 
Comissão, po-r unanímidade dos membros presentes, 

aprova a Redação Finã.i oferecida ao projeto:N-ada mais 
havendo a tratar, o Senhor P_residente declara encerrada 
a reun-ião,_ lavrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, As­
sistente da Comi_ssão, a presente Ata que, liáa e aprova­
da, será assinada por Sua Excelência.- Saldanha lJerzi. 

COMISSÃO DE EDUCA CÃO E CULTURA-

17• Reuniio, realizada 
em 28 de novembro de 1983 

Âs dezesseis horas. do dia vinte e_ oito de novembro do 
ano -de rnil novece"ntOs e oitenta e três, na Sala de Reu­
niões da Comissão, presentes os Senhores Senadores 
João Calmon-Presidente, Gastão MíJller, Fernando 

-< Henrique Cardoso, Eunice Michiles, Passos Pôrto e 
Aderbal Jurema, reúne-se a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deixam de comp~recer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Sarney, Luis Viana, Álvaro Dias 
e Octávio Cardoso. 

Havendo número regimental, são. abertos os traba­
lhos, com a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. 

São apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 49, de 1982- que "dis­

põe-'sobre a criação do Colégio Agrícola de Seriània, no 
Estado de Pernambuco". 

Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei do Senado n~' 156, de 1982 - que '"de­

n·orrdriã -"RodOvia Euclides da Cunha" a rodovia federal 
BR-364 que liga as cidades de Rio Branco e Cruzeiro do 
Sul-Fronteira com o Peru". 

Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei_da Câmaran~'l03, de 1983- qu~ "alte­

ra dispositivo da Lei n' 5.692, de 11 de agosto de 1971, 
que "fixa Diretrízes e Bases para o ensirio de !9 e 29 
graus, e dá outras providências". 

Relator; Senador Aderbal Jurema. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n'i' 17, de 198_3- que 

"aprova o texto do Acordo Básico de Co_operação-Técni­
ca entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o GoVerno da República do Equador, celeb-rado em 
Brasília, a 9 de fevereiro de 1982". 

_Relator: Senador Gastão Müller. 
Parecer: Favorável. 
Conclusâo: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n~' 73, de 1982 - que ''a­

crescenta parágrafo ao artigo !9 da Lei n'i' 6.251, de 8 de 
outubro- de 1975, que "institui normas geràiii"iÍObre des­
portos, e dá outras providências". 

Relator: Senador Gastão Müller. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 7, de 1982- que "a­

prova o texto do Acordo Básico de CooperaçãO Cieiltífi­
c_~ e_ Técnica: entre o Governo da República Federativa 
d~ _B!a~il e_c;-t_ Governo do R_einQ da Arábia Saudita, con­
cluído em Brasília, a 13 de agosto de 1981". 

Relator: Senador Gastão Maller. 
Parecer: Favorável na forma da Emenda Substitutiva 

adotada pela Comissão de Relações Exteriores, com a 
Subemep.da da Comissão de Cqnstituição e JustiÇa: 

Condu5:ão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n9 29 de 1983 =- que 

"apr:ova o texto do Tratado de Nairobi sobre Proteção 
do S_ímbolo Olímpico, concluído em Naírobi, a 26 de se­
tembro ·de 19..81". 

Relator: Senador Gastão Müller. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
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Projeto de Lei da Câmaran'i' 53, de 1983- que "a­
crescenta parágrafo ao artigo 469 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 
I 'i' de maiO dC 1943". 

Relator: Senadora Eunice Míchiles. 
Pªrecer: Contrário. 
Conclusão; Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 8, de !983 - que "a· 

prova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação en­
tre o GovernO da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República do Equador. concluído em Brasnia a 
9 de fevereiro de 1982". 

Relator: Senador Passos Pôrto. 
Parecer:_ Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Em seguida, o Senhor Presidente solicita ao Senhor 

Senador Gastão MUller que assuma a Presidência para 
que possa relatar_ a seguinte matéria: 

Parecer favorável, nos termos da Emenda n~' I adotada 
pela Comissão de Relações Exteriores, ao Projeto de De­
creto Legislativo n~' 35: de 1983- que "aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Popular da China, celebrado em Bei-
jíng, a 25 de març_<?_ de 1982''. ~ -

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova­
do. -

Nada mais havendo a tartar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Sêrgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão,lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente~ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emldr relatório sobre a 
Mensagem n~' 136, de 1983-CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, to. 
talmente, o Projeto de Lei da Câmara n"' 105t de 
1982, {N'i' 3.225/80, na origem), que udlspõe sobre a 
jornada de trabalho nos serviços de enfermagem, e dá 
outras providências". 

1• Reuniio (lnstalaçio), realizada 
em 22 de novembro de 1983. 

Aos vinte e dois dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e oitenta. e três, às dezesseis horas e quin­
ze minutos, na Sala de reuniões na Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Jutahy Magalhães, Carlos Chiarelli, Pedro Simon 
e Deputado Francisco Rollemberg, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso NaciOital, incumbida de examinar e 
emitir relatório sobre a Mensagem n9 136, de 1983-CN, 
pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, totãlmente, o Projeto de Lei da Câmcira n"' 
105, de 1982-- (N• 3.225/80, na origem), que "dispõe 
sobre a jõrriadã. de trabalho nos serviços de enfermagem, 
e dã outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
--nhores Deputados Natal Gale e Luiz Baccarini. 

De acordo com o que precejtua o Regimento Co­
-mum, assume a Presidência, eventualmente, o Senhor 
Senador Jutahy Magalhães, que declara instalada a Co· 
missão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do-Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o _Senhor Senador Jutahy Magalhães convida o Se­
nador Carlos Chiarelli para funcionar como esCrutina­
dor. 

Procedida a eleição, v-erifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Pedro Simon 3 votos 
Em branco .•.. ....•. ~ ....•.... -A-. •• -~A·· J voto 
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Para Vice-Presidente: 
Senador Jutahy Mª-Kalhães . , .-. .. -· ... ·~--~ .. 3_ votos 
Em branco ...........•...•••• ·-~·-. __ ,; ... 1 voto 
São declarados eleitos, respectiVarti.enté, Presidente ·e 

Vice~Presidente os Senhores S~ado_~C:S Pedro -Simon e 
Jutahy Magalhães. 

Assumindo a Presidência- o Senhor Senador Pedro Si­
mon - agradece, em nome do Senhor Senador Jutahy 
Magalhães e no seu próprio, a honra cotn que foram dis­
tinguidos e desígna o Senhor Deputado Francisco 
Rollemberg para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, ~ncerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos Secretârio de 
Comissão, lavrei apresenta Ata que, lida e aprovada se~ 
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'i' 137, de 1983-CN, do Senhor Presidente daRe­
pública submetendo à deliberaçio do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 2.066, de 27 de ou­
tubro de 1983, que "autoriu remissão de créditos ao 
imposto sobre a propriedade territorial ru.raJ e à con­
tribuição dos que exercem atividades rurais, dispensa 
da taxa de serViços cadastrais e cancelamento dos dé­
bitos de contribuiçio sludh:al rural". 

1' Reunião (Instalaçio), realizada 
em :z3 de novembro de 1983. 

Aos vinte e três dias do liJ_ês de novembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e três;~na Sala de reuniões da 
Comissão de Finanças, nO Senãdo Federal, presentes os 
Senhores Senadores Passos Porto, Almir Pinto, Octâvío 
Cardoso, Iris Célia, Guilherme Palmeira, Jo·ão Lobo, 
Hélio Gueiros e Deputados Vingt Rosado, Adauto Pe­
reira, Jutahy Júnior. Milton Brandão, Fernando Santan .. 
na, Onísicl' Ludovico e Aldo Pinto, reúD.e-se a Cor~issão 
Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a Mensgem 
n' 137, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do CongreSSo Nacional o tex­
to do Decreto-lei n'i' 2.066~-de 27 de outubro de 1983, que 
.. autoriza remissão de cr~ditos ao imposto sobre a pro­
priedade territorial rural e à contribuição dos que exer­
cem atividades rurais, dispensa da taxa de serviços ca­
dastrais e cancelamento dos débitos de contribuição l'in­
dical rural". 

Deixam de comparecer, por motivo jusHficaâ_o, os Se­
nhores Senadores João Lúcio .Itamar franco, Pedro Si­
mon, Saldanha Derzi e Deputados Evaftdfo Ayres de 
Moura, Oswaldo Lima Filho, Aníbal Tei;ro:eira e Aldo 
Pinto. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Passos Põrto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ pro-Ceder a eleição do Presidente 
e do ViCe-Presidente da COmissão, Distribuídas as cédu­
las1 o Senhor Senador Passos Pôrto convida. o Senhor 
Deputado Vingt Rosado para funcíonar_como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte result_ado: 
Para Presidente: 
Deputado Dirceu Carneiro ..........• ~ 13 votos 

Em branco ··········~·········-·-··•·"----;-1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Jutahy Júnior .......... ~. .• . 13 votos 
Em branco ...... _, ... -"--•" ••.•..•.• -. . . • . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhorc;:s Deputados Dirceu Carnei-
ro e Jutahy Júnior. __ 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Diiceu 
Carneiro agradece, em nome d.o Deputado Jutahy Júnior 
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e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e_ 
d~gn~_ o Senhor Senador Almir Pinto para relatar a ma-
téria. -- - · 

Nad~--ffiais havendo a- tratar, e~nce~ra-se a reun1ão e, 
para constar,- eu, Martinho José dos Santos, Secretário 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será-assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e ir4_ à, publicação. --

coMíSsXo MISTÁ 

In~mbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem 
n'i' 138, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n'i' 2.067, de 9 de no­
vembro de 1983, que "altera as tabelas do imposto de 
renda incidente na fonte sobre rendimentos do traba­
lho". 

1' Reunlio, realizada 
em 23 de novembro de 1983 

Aos vinte e três dia_s do ··mês de novembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta 
minutos, na Sala da Comissão de Economia, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, 

--JO-rge Bornhausen, Octávio Cardoso, Iris Célia, Jo:sé 
Fragelli, Severo Gomes e Deputados Edme Tavl:!.res, Ro­
naldo Canedo, Reinhold Stephanes, Casildo Maldaner, 
Mário de Oliv~ra e José Frejat, reúne-se a Cç.missão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 138, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República, 

-SUbmetendo à Qeliberação do Congresso N acionai o tex­
to do Decreto-lei n'i' 2.067, de 9 de novembro de 1983, 
que "altera as tabelas do imposto de renda incidente na 
fonte sobre rendimentos do trabalho". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores G!:tbriel Hermes,_ João Lúcio_,_, Passos 
Pórto, Fábio Lucena, Affonso Camargo e Deputados 
Osmar Leitão, Au_gusto-Trein, Genebaldo Corrêa, Oc­
tacflio Queiroz e Pedro Novaes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
Sidente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-President~_da Comissão. Distribuídas _as cé.du­
.Ias o SC0hor Senapor Almir Pinto convida o Sen_hor De­
putado Octacílio Queiroz para funcionar como escruti~ 
nadar._ 

ProcCdidã. a eleição, verifica-se o seguiiite resultado: 

Para Presidente: 
-Senador Severo Gom~s ........... ~. ~ 10 _votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . • . . . • 2 yo~Os 
Para Vice--Pre.!!ldente: 
Senador Octávio CardosO . . . . . . • . . . • . 10 votos 
Ém branco ._ ............ ,. ........... _. _ 2 VÇltOs 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Severo Gomes e 
Octávio Cardoso. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Severo 
GOmes agradece, enrnome do-Senhoi-õCtâvio c'ardoso e 
no seu pi-6prio a honra cOm qUe forain-distinguidos e de­
~igna o Senhor Deputado Osmar Leitão para relatar a 
ri:talêriá. - · · -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu Marcílio José da Silva_, Assistente da 
Comissão, lavrei a Presente Ata que, lida e assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão irá à 
Publicação. 

Março de 1984 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
• •D9 139, de 1983-CN, do SenhQr Presidente da Re­

pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n'i' 2.068, de 9 de no~ 
vembro de 1983, que "altera a legislação da taxa ro­
-doviária úr:-lca, e dá outra~ providências", 

1• Reunião (lnstalaçio), realizada 
em 29 de novembro de 1983, 

Ao-s Vinte e nove dias elo mês de novembro do an~ de 
mil novecentos_e oitenta ç três, às dezesseis horas e qUin­
ze minutos, nã Sala da Comissão de Economia, np_ Séna­
do Federal, presentes os Senhores Senadores Gabriel 
Hermes, José Lins, João Lúcio, Jorge Bornhausen, Grií­
lherme Palmeira, Passos Pôrto, Eun_ice Michiles e A!Ton­
so Camargo e -os Senhores Deputados Estevam Galvão, 
Nilson Gibson, Denisar Arneíro e Paulo Zarzur, reúne.. 
se a Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer 
_sobre a Mensagem n' 139, de 1983-C_N, do Senhor Presi­
dente da República subf!letendo à de1iberiição do Co_n­
gresso NaçjQnal Q tex_to do Decreto-_lei_ nQ 2.068, de 9 de 
novembro de 1983, que "altera a legislação da tax_a rodo­
viária única, e dá outras providên_cias". 

Oeíxam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Marcelo Miranda, Alberto Silva e 
Hélio Gu_eiros e os Senhores Deputados Simão Sessirrl, 
Jairo Azi, José Cados Fagundes, Ruy Côdo, JOaquim 
Roriz, Domingos Juvenil e José Colagrossi. · 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Pr~sideute d<:l Comis_sã9. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Nilson Gibson para funcionar como escruti­
nador. 

Pro'éedid!J._a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado JoaqUim Roriz .........•.. blO voto;; 
Eni br-ànco ~-,..···~·~~-~·-··;~~·--··-··· b 2 votos 
Para Vlce-~residente: 

-Deputado Esteva.m_Galvão .. _ ..... ~ ,_, .. b_l_l_vQtos 
Em branco ... ._ ........................ b 1 vota 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-PreSidente, os Senhores Deputados Joaquim Roriz 
e Estevam Galvão. 

Assumindo a Presidéoc_ia o_Senhor Deputado Estevam 
· Galvão, Vice-Presidente ·eleito, agradece, em nome do 

Senhor Deputado Joaquim Roriz e no seu próprio a 
honra cOJh que foram distii-tguidos e designa para relatar 
a matéria o Senhor Senador Guilherme Palmeira. 

Nada maís havendo a tratar encerra-se a reunião e, 
oara constar, eu, João Hêlio Carvalho Rocha, Assis~ente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será asSinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
d·1 Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incuinblda de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n<> 140, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo i. dellberaçio do Congresso Na­
cfona"' o texto do Decreta:-lel n' 2.069, de 10 de no­
vembro de 1983, que "autoriza a elevaçio do capital 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Eamôthlco e 
Soclal- BNDES, e d~-providências". 

- 1' Reuulio (Instalaçio ), realizada 
em 29 de novembro de 1983. 

A_os vinte e nove dias do mês de novembro do ano de 
nil novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta 

rpinutos, na Sala da Comissão de Economia, no Senado 
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Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins., Al­
mir Pinto, João Lúéio, Loufival BaptiSta, João Castelo, 
João Lobo, I ris CéHa, José Fragelli e Pedro SimO~~ os 
Senhores Deputados Antônio Gomes, H:irrY AITtorim, 
Arolde Moletta, reúne-se a Comissão MiSti, incum-bida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n~? 140, de 1983-
CN, do Senhor Presidente da Repúbtica, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n~> 2.069, de 10 de novembro de 1983, que .. autoriza a 
elevação do capital do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social- BNDES, e dá outras pro­
vidências''. 

Deixam de comparecer por motivo justificadO, os Se­
nhores Senadores Severo Gomes e Enéas F arià e õS Se­
nhores Deputados Luiz Fayet, CástejOn BrãftcO, Evan­
dro Ayres de Moura, Fernando Magalhães, Manoel A(-_ 
fon,so, Onfsio Ludovico, WilsÕn Vaz é Brandão- Montei­
ro.· 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, áeniu-almente-, o Senhor Senador 
Almir Pinto que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Preslderi-te 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cêdu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senho'r De­
putado Harry Amorím para funcionar ·como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o s'egilinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Enéas Faria 
Em branco 
Para Vlce~Presidente: 
Senador Almir Pinto 
Em branco 

11 votos 
1 voto 

10 votos 
1. voúis 

São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Senhores Senadores Enéas_ Farja e 
Almir Pinto, _ 

Assumindo a Presidência- o Senhor Senador Almir 
PintO, Vice-Presidente eleito, enÍ nome do Senhor Sena­
dor Enéas Faria e no seu próprio, a hon~a com que fo- , · 
ram distinguidos e desígna o Senhor Deputado Luiz 
fayet para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, la v reTa -presente Ata que, !ida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre .o 
Projeto de Lei n9 18, de 1983-CN, que "regula o 
exercício da Profissio de Aeronauta, e dá outras pro­
vidências". 

1' Reunião (Instalação), realizada 
em 29 de novembro de 1983 

Aos vinte e nove dias do mês de novembro dÕ ano de­
mil novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e qua­
renta e cinco minutos, na Sala da Comissão de Econo­
mia, presentes os Senhores Senadores Gabriel Hermes, 
João lúcio, Almir Pinto, João Lobo, João Castelo, Lou­
rival Baptista, AlbertO Silva, Gastão Miiller, Alfredo 
Campos e Deputados OSmar Leitão, José Ribamar Ma­
chado, Flávio Bierrenbach, Luiz Guede"s e Sebastião Ne­
ry, reúne-se a Comissão Mista Qo Congresso Nacional, 
incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto 
de Lei n9 18, de 1983-CN, que .. regula o exercício da Pro­
fissão de Aeronautã, e dã outras providências". 

Deixain de comparecer, por motivo juStificado, os -Se­
nhores Senadores Severo Gomes, Eunice Michiles e De-

putudos Adhemar Ghísi, Baltazar de Bem e Canto, Jorge 
Vargas, _Jorge Medauar e João Herrmann. 

De ac(}fdo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume u Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes que declara instalada a Comissão_ 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pte· 
sidente esclarece que írá proc_eder a eleição do Presidenr~ 
e do Vice-Presidcinte da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Sebastião Nery para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, ver!fica-se O seguinte resultadO:~ 
Para Presidente: 
Deputado Flávio Bierrenbach . . . . . . . . . 12 votos 

_ DeplJ-tado Luiz Guedes . . . . . . . . . . . . • • . 2 votos 
Para. Vice~Presidente: 
Deputado Baltazar de Bem e Canto ... : 14 votos 
São declarados !!leitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Flávio BierrenM 
b<l:ch e Balt_azar de Bem e Canto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Flãvio 
Bierrenbach agradece, em nome do Senhor Deputado 
Bt~ltazar de Bem e Canto e no seu próprio a honra com 
que 'foram distinguidos e designa o Senhor Senador Al­
mir :Pinto para relatar a matéria. 

Naciã mais hiveitdÓ a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, MaurO Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais nlembros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
D~egação Legislativa n9 01, de 1983, que "propõe 
delegação de poderes ao Presidente da República para 
elaboraçlo de lei estendendo ao trabalhador rural os 
beneficios da Previdência Social, e da Legislação do 
Trabalho''. 

I• Reunião (Instalação). realizada 
em 8 de novembro de 1983 

Aos oito dias do mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e. três, às dezesseis horas e quinze mi­
nutos, presentes os SenhoreS Senadores Guilherme Pal­
meira, Jutahy Magalhães, Passos Pôrto, Martins filho, 
João Lúcio, Almir Pinto, Fernando Henrique Cardoso, 
Enéas Faria, Alfredo Campos e Deputados Edme Tava­
res, José Lins de Albuquerque, Francisco Amaral, Ivo 
Vanderlinde e Sebastião Athaíde, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Delegação Legislativa n~' 01, de 1983, que "propõe dele­
gação de Poderes ao Presidente da República para elabo­
ração de lei estendendo ao trabahador rural os beneficios 
da Previdência SoCial e da Legislação do Trabalho. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores S_enadores Lourival Baptista, Severo Gomes e 
Deputados Gilton Garcia, Fernando Bastos, Alcides 
Franciscato, Aurêlio Peres, Júlio Costamilan e Paulo 
_Mincarone. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senador Almir 
Pinto que declara instalada a Comissão. 

--Em Obediência a dispOsitivo regimental_, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão:Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor J:?e­
putado Francisco Amaral para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado; 
Para Presidente: 
Senador Alfredo Campos .......•. -.-·.. 12 votos 
Senador Enéas Faria . . . . . . . . . . . . . . •• . 2 votos 

Para Yice-Presi~ente: 
Senador Guilherme Palmeira . . . . . . . . . . 12 votos 
Senador Martins Filho ...... , ... ··~· 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Alfredo Campos 
e GUilherme Palmeira. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alfredo 
Campos agradece, em nome do Senhor Senador Guilher­
me Palmeira e qo seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Deputado Edme Tava­
res para funcionar como escrutinador. 

'Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n9 133, de 1983-CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado par .. 
cialmente o Projeto de Lei do Senado n9188, de 19821 

que "altera a redação da Lei n"' 6.686, de 11 de se­
telnbro de 1979, que dispõe sobre o exercício da anáJf .. 
se clínico-laboratorial, e determina outras providên .. 
cias". 

2• Reunlio, realizada 
em 16 de novembro de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta 
e cinco minutos, na Sala da Comissão de Economia, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Mar~ 
condes Gadelha, Alberto Silva e Deputados Salvador Ju­
lianelli e Mário H ato, reúne-se a Comissão Mista incum­
bida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem- nQ 
133. de 19!-B-CN, pela qual o Senhor Presidente daRe­
púbica_ comunica haver vetado, parcialmente, o Projeto 
de Lei do Senado n9 188, de 1982, que "altera a redação 
da Lei n9 6.686, de ll de setembro de 1979, que dispõe 
sobre o exercício da análise Clinico-laboratorial, e deter­
mina outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, Os seM 
nhores Senador Lourival Baptista e Deputado Jairo Ma­
galhães. 

Havendo número regimental, sào abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Mário Hato, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da Reunião anterior, que, logo após, é dada como apro­
vada. 

Em seguida., o Senhor Presidente comunica que irá re­
distribuir a matéria ao Senhor-Senador Marcondes Ga­
delha, para relatar, em substituição ao Senhor Senador 
Lourival Baptista anterionnente designado. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao relator, Senador Marcondes Gadelha, que emite rela· 
tório à Mensagem nQ 133, de 1983MCN, na forma apre­
sentada_ 

Posto em discussão e votação, é o relatório aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião ~ 
para constar, eu, Marcilio José da Silva, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, se-­
rá asSinada pelo Senhor Presidente e irã à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Inbumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 137, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 2.066, de 27 de ou­
tubro de 1983, que uautoriza remissão de créditos ao 
imposto sobre a propriedade territorial rural e à con­
tribuição dos que exercem atividades rurais, dispensa 
da taxa de serviços cadastrais e cancelamento ~os dé­
bitos de contribuição sindical rural". 

2• Reunião, realizada 
em 30 de novembro de 1983 

Aos trinta dias do mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e oiteota e três, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, na Sala de rcu_n_iõ~s da CQruissão de Economja, no 
Senado Federa_!, presentes os Senhore,s Senadores Passos 
Pôrto, João Lúcio, Almir. Pinto, Octávio Cardoso, !ris 
Célia, Guilherme Palmeira, João Lobo, Pedro Simon, 
Hélio Gueiros e Deputados Evandro Ayres de Mo:ura, 
Milton Brandão, Oswaldo Lima Filho e Dirceu Carnei~ 
ro, reúne-se a Comissão MiSta incumbida de estudo!! pa­
recer sobre a Mensagem n~' 137, de 1983-CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à detiberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~> 2.066, de 
27 de outubro__ de 1 98J, que "autoriz_a__remissão dç crédi­
tos ao imposto sobre a propriedade territorial rural e à 
contribuição dps que exercem ativ(dades rurais, dispensa 
da taxa_ de serviços_ cadastrais e çan,ce_lam~nto. dos débi­
tos de contrib_yição sindical rural". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senad_o_r~ Itamar Franco, Saldanha Derzi e De­
putados Vingt Rosado, Adauto Pereira, Jutahy Júnior, 
Fernando de Séintana:, An"íbal Teixeira, Onísio LudovicO 
e Aldo Pinto, 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Dirceu Car_neiro, que 
solicita, nos termos -regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Senador_Almir Pinto, que emite parecer "Cavor::a­
vel à Mensagem n'i' 139, de 1983~CN, nos termos de Pro­
jeto de Decretõ Legislativo que ofere_ce corria conclus.ão-.-

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado~ 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião,_ e,. 

para constar, eu, Martinho José dos Santos, Secretário 
de Comissão, lavrei a presente Ata que; lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demaís membros 
da Comissão e irá à pubHcaçã.o. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
~ 138, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à delibe.ração do Congresso Na­
cionfll o texto do Decreto-lei n\' 2.067, de 9 de no­
vembro de 1983, que "altera as tabelas do Imposto de 
renda incidente na fonte sobre rendimentos do traba­
lho". 

2' Reunião, realizada 
em 30 de novembro de 1983 

Aos trinta dias do _mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete _horas, na Sala da 
Comissão de Eco11omia, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Gabriel Hermes, Al_mir Pinto, João 
Lúcio, Passos Pôrto, lris Célia, José Fragelli, Severo Go­
mes, Affonso Camargo e Deputados Osmar Leitão, Ro~ 
naldo Canedo, Reinhold Stephanes, Pedro Novaes e Jo­
sé Frejat, reúne-se a ComissãO "Mfsfã incUmbida de estu­
do e parecer sobre a Mensagem n"9 138, de 1983-CN, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~> 

• .. 
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2.067, de 9 de novembro de 1983, que "altera as tabelas 
do Imposto de Renda incidente na fonte SoOre rendimen­
tos do Trabalho". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jorge Bornhausen, Octávio Cardoso, 
Fábio Lucena c Deputados Edme Tavares;- Augusto 
Trein, Casildo Maldaner, Genebaldo Corrêa, Mário de 
Oliveira e Octacílio Queiroz. 

Havendo_ número regimt::nta\, são abertos os trabalhQs 
pelo Senhor Presidente, senador Severo_ Gom~, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da Reunião anterior, que, logo após, é dado como apro­
vada. 

Prosseguindo, o Senhor PresideÕte concede a palavra 
"ào relator da matéria, Deputado Osmar Leitão, que emi­
te parecer favorãvel à Mensagem n~' 138, de 1983-CN, 
1l."o-s termos-de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto _em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
com restrições do Senhor Deputado José Frejat e do Se­
nhor Senador Affonso Camargo. 

Nada maí's havendo a tratar, encerr:a-s_e __ a_ r~nião, e, 
para constar, eu, Marcilio José da Silva, Assistente dã 
Comissão, lavrei a pres-ente Ata, que, lida e aprovada, se­
rá asSlnadi pdo Senhor Presidente, demais membros da 
comiSSão- e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n~' 42, de 1983, 

- "Ciue- "deStiõã iZ% odO ·orçamCritO ~da União à edu­
cação". 

2' Reunião, reali:tada 
em 16 de novembro de 1983 

- Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano de mil 
nov_ecentos e oiteQt!:Le três, às dezesseis horas, na Sala da 
Comissão de Economia, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Octãvio Cardoso, João Calmon, 
adcrbal Jurema, Passos Pôrto, Odacir Soares, José Igná~ 
cio Ferreira, Itamar FraricO, Pedro Simon e Deputidos 
Salvador Julianelli, Oly Fachin, Ruy Côdo, Júnia Marise 
e: Octacilio Almeida, reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional .. incumbida de exami[lar e emitir parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n~' 42, de 
1983, que "Destina 12% do Orçameil:ltY-da União à edu­
cação". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Virgílo Távora, Eunice Michiles, Fer­
nando Henrique Cardoso e DeQUt~~os Dar~í!io Ayres, 
Rita Furtado, Rômulo Ga!vão, A_ldo Arant~, Raymun­
do Urbano e Arildo Teles. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Ruy Côdo, que solici­
-Ea, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Atã 
da reunião anterior, que, logo após, é dada como apro­
vada. 

Em seguida, o Senhor Presidente_ conGCde a palavra ao 
Relator, Senhor Senador João Calmon, que emite pare­
cer favorável à Proposta de Emenda à Constituição n~' 

42, d~ i983, na fo-fma apresentada. 
-- Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião ~. 
para constar, eu, Helena [snard Accauhy Sarres dos Sanw 
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 

Março de I 984 

COMISSÃO MISTA 

-IDCinitbida de estudo e patecer sobre as Propostas 
de Defegação Legislativa n~>s 6,7 e 8, de 1979, que 
'o~roP9em delegação de poderes ao Presidente da Re­
pública para elaboração de lei criando os Ministérios 

'o dâ Mulher e da Criança, da Família e do Menor, res­
pectivamente~'· 

2• Reunião, realizada 
em 10 de novembro de 1983 

Aos dez dias do mês de novembro do ano de mil novew 
centos e oitenta e tré.s, às dezesseis horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores S.enadores João Calmon, Almir Pinto, Albano 
Franco, Marcondes Gadelha, Mário Maia, Hélio Guei­
ros e Deputados Pedro G_e_rmano, Leur Lomanto, Lud­
gero Raulino, Rita Furtado, Mirthes Bevilacqua, Aluí­
zio Bezerra--e Cristina Tavares, reúne-se a CQmissão Mis­
ta incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Delegaç~o Legislativa n~>s 6,7 e 8, de 1979, que "propõem 
dele_gação de poderes ao Presidente da República para 
elaborução de lei criando os Ministérios de Mülher e da 
Criança, da Família e do Menor, respectivamente". 

-Deixam de comparecer, por motivo jilsfifíciã.do, -õs -se-
nhores Senadores José Lins, Eunice Michites, João Cas­
telo, Alberto Silva, Fábio Lucena e Deputados Jorge 
Viana, Lúcia Viveiros, Júnia Marise e Agnalç:lo Timóteo. 

Haverido riúmero regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Deputado Leur Lomanto, Vice-Presidente, 
no eXercício da Presidência, que solicita, nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura da Ata da reuniã_o ante­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

Continuando, o Senhor Presidente comunica que em 
virtude da nova composição da Comissão, fica assim 
constituída: Senadores João Calmon, Eunice Michjles, 
Almir Pinto, José Lins, Albano Franco, João Castelo, 
Marcondes Gadelha_, Alberto Silva, Mário Maia, Hélio 
Gueiro, Fábio Lucena e Deputados Pedro Germano, 
Leur Lomanto, Ludgero Raulino, Lúcia Viveiros, Rita 

--Fuftado, Júnia Marise, Mirthes Bevilacqua, Aluízio Be­
zerra, Cristina Tavares, Jorge Viana e Agnaldo Timóteo. 
Com-unica ainda que fica mantida a Senhora Deputada 
Júni:a" Marise como Presidente e o Senhor Senador Almir 
Pinto como relator. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Senador Almir Pinto, que emite parecer con­
trário às Propostas de Delegação L~gislativa n~'s 6,7 e 8, 
de "1979, na forma apresentada. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
votando, vencidas, as Senhoras Deputadas Cristina Ta_.. 
vares~e Mirthes Bevilacqua. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidinte e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Delegação Legislativa n~' 3, de 1980, que "pfopõe de­
legação de poderes ao presidente da República para 
elaboração de lei, criando o Ministério do Desenvolvi­
mento do Nordeste, e dá outras providênclas". 

2' Reunião, realizada 
eni 16 de novembro de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta mi~ 
nu tos, na Sala da Comissijo de Economia, no Sénado F e· 
dera!, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Le­
noir Vargas, Helvídio Nunes, João Calmon, Alberto Sil· 
va-, Hélio GÚeiros, José Ignácio Ferreira e Deputados 
Joacll Pereira, Nelson Morro, Adroaldo Campos, Ro­
berto Freire, Carlos Wilson, Cristina Tavares e José Car-
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los Vasconcelos, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Proposta de Delegação Le­
gislativa nl' 3, de !980, que .. propõe delegação de poderes 
ao Presidente da República para elaboração de lei, crian­
do o Ministéri_o_do Desenvolvimento do Nordeste, e dá 
outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Murilo Badaró, Raimundo Parente, 
Carlos Chiarelli, Humberto Lucena e Deputados Anto­
nio Dias, Norton Macedo, Henrique Alves e Sebastião 
Nery. 

Havendo número regimental, são abertos os trahalhos 
pelo Senhor Senador Almir Pinto, Presidente eventual, 
que solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitll­
ra da Ata da reunião anterior, que, em seguida, é dada 
como aprovada. 

Continuando, o Senhor Presidente comunica que, em 
virtude da nova composição da Comissão, fíca assim 
constituída: Senadores Almir Pinto, Lenoir Vargas, Mu~ 
riJo Badaró, Raimundo Parente, Helvídio Nunes, Carlos 
Chiarelli, João C8.1mon, Humberto Lucena, Alberto Sil­
va, ·Hélio Gueiros, José Ignácio Ferreira e Deputados 
Joaci! Pereira, Antonio Dias, Nelson Morro, Adroaldo 
Campos, Norton Macedo, Roberto Freire, Carlos Wil­
son, Henrique Alves, Cristina Tavares, José Carlos Vas­
concelos e Sebastião Nery. Comunica, ainda, que em vir--­
tude da composição supracitada, será eteito novo Presi~ 
dente, em substituição ao Senhor Senador Marcos Freire 
anteriormente eleito Presidente. Procedida a eleição, é 
declarado eleito, Presidente o Senhor Senador Alberto 
Silva, ficando mantidos os Senhores Senador M.urilo Ba­
daró como Vice-Presidente da Comissão e o Senhor De­
putado Nelson Morro como Relator. 

Assumindo a Presidêilcia, o Senhor Senador Alberto 
Silva agradece a .distinção de seus pares e concede a pala­
vra ao Relator para a leitura do seu parecer. 

Prosseguindo, o Senhor Deputado Nelson Morro emi­
te pa,recer favorável à Proposta de Delegação Legislativa 
n'>' 3, de 1980, nos termos de Projeto d~ Resolução que 
oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, ~ o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~sê a reunião,-la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irâ à publicação. 

D\~RJO DO CONGRESSO NACLONAL(Seção li)_ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Delegação Legislativa n"' 1, de 1983, que upropõe de­
Jegaçilo de poderes ao Presidente da República para 
elaboração de lei estendendo ao trabalhador rural os 
beneficios da previdência social e da legislação do tra­
balho". 

2' Reunião, realizada 
em 23 de novembro de 1983 

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na 
Sala da Comissão de Economia, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Guilherme Palmeira, Ju­
tahy Magalhães, Passos Pôrto, Severo Gomes, Enéas Fa­
ria, A)fredo Campos e Deputados Gilton Garcia, Fer­
nando Bastos, Edme Tavares, José Lins de Albuquerque, 
Aurélio Peres, Francisco Amaral, Paulo Mincarone,Ivo 
Vanderlinde, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Proposta de Delegação Legisla~ 
tiva n9 1, de 1983, que "propõe delegação de poderes ao 
Presidente da República para elaboração de lei estenden­
,do ao trabalhador rural os benefícios da Previdência So­

-cial e da Legislação do Trabalho". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Martins Filho, 
João Lúcio, Almir Pinto, Fernando Henrique Cardoso e 
Deputados Alcides Frandscato, Júlio Costamilan e Se-
bastião Atafde. -

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Ptesidente, SenadQr Alfredo Campos, que 
'sOlicita, _nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
~provada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator da matéria, Deputado Edme Tavares, que emite 
parecer favorável à Proposta de Deleg1c1çào Legislativa n~> 
1, de-1983, na forma apresentada. 

Posto _em discussão e votação, ê o parecer aprovado, 
sem restrições. -

Nada mais havendo a tratar, encerrawse a reunião la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, 
a pres-ente da Ata que, lida e aprovada, serâ assinada 

--pelo Senhor Presidente e irâ à publicação. 

Sábado 3 0017 

. COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Delegação Legislativa n9- s. de 1979, que "propõe de­
legação de poderes ao Presidente da República para a 
elaboração de lei dispondo sobre o desdobramento do 
Ministério das Minas e Energia em Ministério das 
Minas e Ministério de Energia". 

4' Reunião, realizada 
- em 9 de novembro de 1983 

Aos nove dias do mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às nove horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Martins Filho, Almir Pinto, Jutahy 
Magalhães, Raimundo Parente, I ris Célia, Virgílio Távo­
ra, Itamar Franco, Marcelo Miranda e Deputados 
Darcilio Ayrcs, Horácio Matos, Jairo Magalhães, Nadir 
Rossettl, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estu­
do e parecer sobre a Proposta de Delegação Legislativa 
n~' 5, de 1979, que "propõe delegação de poderes ao Pre­
sidente da Repúblíca para a elaboração de lei dispondo 
sobre o Desdobramento do Ministério das Minas e Ener­
gia em Ministério das Minas e Ministério de Energia''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Alberto Silva, Af­
fonso Camargo e Deputados Lêo Simões, Vic_ente Quei­
roz e Cid Carvalho. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Itamar Franco, que so­
Hcita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata âa reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver rece­
i:Jido Ofício da Liderança do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro, na Câmara dos Deputados, indi­
cando o Senhor Deputado Viceflte Queiroz, para int6~ 
grar a ComisSão em substituição ao Senhor Deputado 
Horácio Ortiz. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao· Relator da matéria, Deputado Fernando Cunha, que 
emite parecer contrário à Proposta de Delegação Legis­
lativa n"' 5, de 1979, na forma apresentada. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado 
em restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá à publicação. 


